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DIREITO ADMINISTRATIVO 

STJ – Ação indenizatória. Acidente de trânsito. Empresa particular prestadora de serviço público. 
Relativamente incapaz. Prazo prescricional de 5 anos. Entrada em vigor do art. 1º-C da Lei n. 9.494/1997. 

Incidência. 
 

No caso, tendo em vista que o acidente ocorreu em 24/12/1990, quando o autor tinha 12 anos, o curso do prazo 
prescricional só teve início em 16/12/1994, quando ele alcançou a capacidade civil relativa (16 anos), nos termos dos 

arts. 167, I, do CC/1916 e 198, I, do CC/2002. 
Segundo entendimento desta Corte, em respeito à proteção dos interesses do menor incapaz, caso a contagem do 

prazo prescricional sob a égide do Código Civil de 2002 vier a lhe ocasionar efetivo prejuízo, deve-se afastar o disposto 
no art. 169, I, do revogado Código Civil, para computar o prazo vintenário na íntegra, estabelecendo-se a data do 

evento danoso como termo inicial. 
Com base nessa premissa jurisprudencial, deve ser avaliado o padrão mais vantajoso para o autor. De um lado, 

tem-se a possibilidade de aplicação da regra de transição estabelecida no art. 2.028 do CC, com o prazo trienal previsto 

no art. 206, § 3º, V, situação em que o termo final para o ajuizamento da ação seria em 11/1/2003. De outro, existe a 
possibilidade de contagem do prazo vintenário a partir do evento danoso (24/12/1990), consolidando-se a prescrição 

no final de 2010. 
No entanto, nas ações indenizatórias movidas em desfavor de pessoa jurídica de direito privado, na condição de 

prestadora de serviço público, a prescrição é regida pelo Código Civil, até a entrada em vigor do art. 1º-C da Lei n. 
9.494/1997, em 28/8/2001. 

Logo, independentemente da metodologia adotada, é inafastável que, com a entrada em vigor do art. 1º-C da Lei 
n. 9.494/1997, em 28/1/2001, o prazo passou a ser quinquenal, fazendo com que, na espécie, o termo final da 

prescrição ocorresse em 28/1/2006. 
REsp 2.019.785-SP 

 
STJ - Processo administrativo disciplinar. Pena de demissão. Intimação do servidor público após o relatório 

final. Falta de previsão legal. Ofensa aos princípios da ampla defesa, do contraditório e do devido processo 
legal. Não ocorrência. 

 

O Impetrante alega violação aos princípios do contraditório e da ampla defesa, em razão de, entre outros, não 
haver intimação dos novos causídicos acerca dos atos posteriores à juntada do substabelecimento, especialmente 

quando da apresentação do relatório final. 
Acerca do aludido cerceamento de defesa, o Supremo Tribunal Federal assentou orientação no sentido de que, ante 

a ausência de previsão legal, a falta de intimação do servidor público, após a apresentação do relatório final pela 
comissão processante, em processo administrativo disciplinar, não configura ofensa às garantias do contraditório e da 

ampla defesa, como espelha o seguinte julgado: 
"DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. ATO DO 

MINSTRO DA FAZENDA. DEMISSÃO DE SERVIDOR PÚBLICO POR ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. AUSÊNCIA 
DE VÍCIOS NO PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. NEGATIVA DE PROVIMENTO DO RECURSO. [...] 2. Inexiste 

previsão na Lei n. 8.112/1990 de intimação do acusado após a elaboração do relatório final da comissão processante, 
sendo necessária a demonstração do prejuízo causado pela falta de intimação, o que não ocorreu no presente caso. 

[...]" (RMS n. 28.774, Relator(a): Ministro MARCO AURÉLIO, Relator(a) para acórdão: Ministro Roberto Barroso, Primeira 
Turma, julgado em 22/9/2015, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-180 DIVULG 24/8/2016 PUBLIC 25/8/2016). 

Destaca-se, ainda, julgado desta Corte Superior: 

"ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. DEMISSÃO. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA AMPLA DEFESA E DO CONTRADITÓRIO. 

INEXISTÊNCIA. [...] 2. Inexistindo previsão legal expressa em sentido contrário, a ausência de intimação do indiciado, 
acerca do relatório final da comissão processante, não importa em ofensa aos princípios da ampla defesa e do 

contraditório. Nesse sentido, mutatis mutandis: MS n. 20.549/DF, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, 
DJe 29/11/2016; MS n. 19.104/DF, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Seção, DJe 1/12/2016. 3. Agravo 

interno não provido" (AgInt no RMS n. 45.478/MT, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 16/11/2017). 
MS 22.750-DF 

 
STJ - Servidora pública estadual. Exoneração a pedido. Vício de consentimento na manifestação da vontade 

atestado por perícia judicial. Comprovação. Reintegração determinada pela Corte local. Pretensão de 
recebimento de indenização pelo período de afastamento. Enriquecimento sem causa. Ausência de 

prestação de serviço. Impossibilidade. Peculiaridades do caso concreto. 
 

A controvérsia limita-se à discussão quanto ao pagamento dos valores retroativos a reintegração de servidora que 

pediu exoneração e depois de 3 anos ingressou com ação judicial requerendo a declaração de nulidade do ato 
administrativo de exoneração, com a consequente reintegração ao cargo público e a condenação da Administração no 

recebimento dos vencimentos e direitos correspondentes desde a data da exoneração. 
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Quanto ao ponto, não se desconhece a existência de jurisprudência dessa Corte no sentido de que o servidor público 
que for reintegrado ao cargo, em virtude de declaração judicial de nulidade do ato de demissão, tem como consequência 

lógica a recomposição integral dos seus direitos, com o pagamento dos vencimentos e vantagens que lhe seriam pagos 
durante o período em que esteve indevidamente desligado. Contudo, o caso em análise comporta peculiaridades que o 

distinguem desse entendimento. 
Com efeito, após a exoneração, a recorrida permaneceu inerte por quase 3 anos sem questionar o ato na seara 

administrativa ou judicial, tendo, inclusive, conforme comprovado pelo Estado recorrente, desenvolvido atividades na 
esfera privada durante alguns períodos deste interregno. 

Outrossim, somente com a perícia judicial realizada nos autos, houve o reconhecimento de que no momento do 
pedido de exoneração a recorrida encontrava-se privada momentaneamente de capacidade, o que ampara a boa-fé da 

Administração Pública naquele momento em que aceitou o pedido de exoneração de ofício, em respeito à legalidade 

administrativa. 
Portanto, a pretensão, após esse longo período que ultrapassa 20 anos, de receber todas as vantagens que lhe 

seriam devidas caso não tivesse sido exonerada, sem a devida contraprestação, caracteriza inequívoco enriquecimento 
sem causa por parte da servidora pública. 

Efetivamente, o direito a reintegração ao cargo já determinado pela Corte local, não deve acompanhar indenização 
correspondente aos vencimentos pelo tempo não trabalhado, ante as peculiaridades do caso concreto. 

REsp 2.005.114-RS 
 

STJ - Loteamento. Espaços livres. Decreto-Lei n. 58/1937. Transferência automática ao domínio público. 
Observância. 

 
A controvérsia consiste em saber qual a interpretação que deve ser conferida à norma do art. 3º do Decreto-Lei n. 

58/1937, redigida com o seguinte texto: "A inscrição torna inalienáveis, por qualquer título, as vias de comunicação e 
os espaços livres constantes do memorial e da planta." 

De um lado, os particulares aduzem que a expressão "inalienável" não implica dizer que a área referida no comando 

normativo teria integrado o domínio público, ou seja, não transfere o bem para a municipalidade. De outra banda, a 
Fazenda Pública defende que inalienabilidade mencionada no dispositivo legal transfere automaticamente para o Poder 

Público a área. 
A melhor interpretação do art. 3º do Decreto-Lei n. 58/1937 e dos arts. 65, 66 e 69 do CC/1916 conduz ao 

entendimento de que o registro do loteamento implica perda da posse e do domínio do espaço livre, com transferência 
irreversível para o Poder Público (REsp n. 1.230.323/GO, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 

em 23/2/2016, DJe 18/12/2018.) 
A jurisprudência do STF, à época, era no sentido de que a transferência das áreas reservadas ao domínio público 

operava-se pleno juris (RE n. 89.252, Rel. Ministro Thompson Flores). 
REsp 1.856.024-SC 

 
 

 

DIREITO CONSTITUCIONAL 

STF – Supressão de indicadores de feminicídios e letalidade policial do Plano Nacional de Segurança Pública 

e Defesa Social. 
 

A ausência de disciplina objetiva e expressa dos objetivos, metas, programas e indicadores para acompanhamento 
de feminicídios e mortes decorrentes da intervenção de agentes de segurança pública no Plano Nacional de Segurança 

Pública e Defesa Social II (PNSP II - Decreto 10.822/2021) configura retrocesso social em matéria de direitos 
fundamentais e proteção deficiente dos direitos à vida e à segurança pública (CF/1988, arts. 5º, “caput”; e 144). 

O PNSP II (2021-2030) retrocede em relação ao PNSP I (2018-2028), instituído pelo Decreto 9.630/2018, no 
sentido da necessária e especial atenção aos temas relativos à violência de gênero e desproporcionalidade/ilicitude 

frequente na atuação de agentes de segurança pública. 
Na espécie, os feminicídios passaram a ser incluídos no grupo “mortes violentas”, inviabilizando-se a classificação 

específica dos casos para atendimento eficiente da atuação estatal. Ademais, não há meta ou objetivo estabelecido para 

redução de mortes por intervenção de agentes de segurança pública no primeiro ciclo do PNSP II. 
O retrocesso social decorrente da substituição do PNSP de 2018 pelo de 2021 e a proteção insuficiente em face da 

omissão do Poder Executivo na inclusão de indicadores exatos de feminicídios e letalidade policial impõem a necessidade 
de restabelecimento do modelo anterior de definição das ações estratégicas relacionadas ao tema, a fim de dar 

cumprimento aos objetivos fundamentais da República (CF/1988, art. 3º, I, III e IV). 
Com base nesse entendimento, o Plenário, por maioria, recebeu a ADI como ADO, (i) converteu o exame da medida 

cautelar em julgamento de mérito; e (ii) julgou procedente a ação para que seja suprida a omissão reconhecida, 
determinando-se o restabelecimento do cuidado antes adotado e ao qual se retrocedeu, com a inclusão, no Plano 

Nacional de Segurança Pública e Defesa Social, de disciplina objetiva e expressa dos objetivos, metas, programas e 
indicadores para acompanhamento de feminicídios e mortes decorrentes da intervenção de agentes de segurança 

pública, prevista no Decreto presidencial 9.630/2018, a ser cumprido no prazo máximo de 120 dias. 
ADI 7.013/DF 

 
STF - Regime de Recuperação Fiscal dos estados e do Distrito Federal. 

 

São constitucionais — à luz do pacto federativo e da autonomia financeira, legislativa e político-administrativa dos 
entes federados — dispositivos da Lei Complementar (LC) 159/2017 e do Decreto 10.681/2021 (1) (2), que estabelecem 

e regulamentam o Regime de Recuperação Fiscal dos estados e do Distrito Federal; bem como norma inscrita na LC 
101/2000, que traz previsão de que as despesas com inativos e pensionistas integram o cômputo da despesa total com 

pessoal dos respectivos Poderes e órgãos.  

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6278488
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Na espécie, a expressão “atos normativos”, contida em dispositivos da LC 159/2017 e do Decreto 10.681/2021, 
refere-se ao gênero, do qual a lei em sentido estrito é espécie. Assim, significa a possibilidade de que a normatização 

se dê por meio de edição de atos normativos ou de leis em sentido estrito, a depender da respectiva medida e da 
avaliação dos estados. 

Por sua vez, o art. 20, § 7º, da LC 101/2000 (3) apenas consagrou entendimento já defendido pela Secretaria do 
Tesouro Nacional há tempos, no sentido de que o ônus contábil deve recair sobre o órgão que foi beneficiado pelos 

serviços prestados, enquanto o servidor estava em exercício.  
Direciona-se, portanto, ao controle e equilíbrio das contas públicas, com vistas ao incremento da responsabilidade 

na gestão fiscal, razão pela qual não ofende a independência entre os Poderes (4). 
Com base nesse entendimento, o Plenário, por unanimidade, julgou improcedentes os pedidos formulados. 

(1) Lei Complementar 159/2017: “Art. 2º O Plano de Recuperação Fiscal será formado por leis ou atos normativos 

do Estado que desejar aderir ao Regime de Recuperação Fiscal, por diagnóstico em que se reconhece a situação de 
desequilíbrio financeiro, por metas e compromissos e pelo detalhamento das medidas de ajuste, com os impactos 

esperados e os prazos para a sua adoção. Art. 3º (...) § 4º O Estado que aderir ao Regime de Recuperação Fiscal deverá 
observar as normas de contabilidade editadas pelo órgão central de contabilidade da União. Art. 4º-A. Deferido o pedido 

de adesão ao Regime de Recuperação Fiscal: I - o Estado, conforme regulamento do Poder Executivo Federal: (...) b) 
apresentará as proposições encaminhadas à Assembleia Legislativa e os atos normativos para atendimento do disposto 

no art. 2º desta Lei Complementar; e (...) Art. 7º-B. Configura inadimplência com as obrigações do Plano: (...) IV - a 
não observância do art. 8º, inclusive a aprovação de leis locais em desacordo com o referido artigo. (Incluído pela Lei 

Complementar nº 178, de 2021)” 
(2) Decreto 10.681/2021: “Art. 5º O Plano de Recuperação Fiscal será composto das seguintes seções: (...) VI - 

leis ou atos normativos dos quais decorram, nos termos do disposto neste Decreto, a implementação das medidas 
previstas no § 1º do art. 2º da Lei Complementar nº 159, de 2017, ou demonstração da desnecessidade de edição de 

legislação adicional, conforme o disposto no § 8º do referido artigo. (...) Art. 7º Durante o período de elaboração do 
Plano de Recuperação Fiscal, o Estado deverá: (...) III - adotar as providências necessárias para a adoção imediata das 

normas contábeis aplicáveis à Federação editadas pelo órgão central de contabilidade da União, observadas as regras 

de transição existentes, se houver; IV - apresentar as proposições encaminhadas à Assembleia Legislativa e os atos 
normativos para atendimento do disposto no art. 2º da Lei Complementar nº 159, de 2017; (...) Art. 10. (...) § 2º A 

implementação das medidas que decorram das leis ou dos atos normativos de que tratam o § 1º do art. 2º da Lei 
Complementar nº 159, de 2017, e este Decreto observará o disposto neste Decreto e no Plano de Recuperação Fiscal. 

(...) Art. 15. (...) § 2º Consideram-se como despesas primárias, para fins de definição da base de cálculo e de avaliação 
quanto ao cumprimento da medida de limitação de despesas previstas no inciso V do § 1º do art. 2º da Lei Complementar 

nº 159, de 2017, os gastos necessários para prestação dos serviços públicos à sociedade, desconsiderados o pagamento 
dos passivos definidos em ato da Secretaria do Tesouro Nacional da Secretaria Especial de Fazenda do Ministério da 

Economia.” 
(3) Lei Complementar 101/2000: “Art. 20. A repartição dos limites globais do art. 19 não poderá exceder os 

seguintes percentuais: (...) § 7º Os Poderes e órgãos referidos neste artigo deverão apurar, de forma segregada para 
aplicação dos limites de que trata este artigo, a integralidade das despesas com pessoal dos respectivos servidores 

inativos e pensionistas, mesmo que o custeio dessas despesas esteja a cargo de outro Poder ou órgão.” 
(4) Precedente citado: ADI 6.930. 

ADI 6.892/RJ  

 
STF - Acesso restrito aos processos do Sistema Eletrônico de Informações da Polícia Federal. 

 
É nulo — por violar o princípio da publicidade, bem como por restringir o direito à informação — ato público que 

estabelece, genericamente e sem fundamentação válida e específica, que todos os processos do Sistema Eletrônico de 
Informações da Polícia Federal (SEI-PF) sejam cadastrados com nível de acesso restrito. 

O controle de legalidade e finalidade dos atos administrativos exige transparência na gestão pública (1) e não se 
restringe ao ato perfeito e acabado, pois abrange o processo administrativo que o precede e os motivos determinantes 

para adoção de dada conduta pela Administração (Lei 12.527/2011, art. 7º) (2). 
Nesse contexto, é inviável a averiguação da legitimidade dos atos da Administração Pública pelos cidadãos e pelo 

Poder Judiciário se não houver possibilidade de cotejamento da motivação apontada com os fatos e atos administrativos. 
A publicidade do processo administrativo que precede o ato, portanto, é imprescindível para essa verificação. 

Com base nesse entendimento, o Plenário, por maioria, julgou procedente o pedido para reconhecer a nulidade do 
ato formalizado pelo Ofício 10/2021 CNS/CGAD/DLOG/PF, que estabeleceu que todos os processos do SEI-PF sejam 

cadastrados com nível de acesso restrito. 

(1) Precedentes citados: RE 766.390 AgR; SS 3.902 AgR- segundo e RE 865.401. 
(2) Lei 12.527/2011: “Art. 7º O acesso à informação de que trata esta Lei compreende, entre outros, os direitos 

de obter: I - orientação sobre os procedimentos para a consecução de acesso, bem como sobre o local onde poderá ser 
encontrada ou obtida a informação almejada; II - informação contida em registros ou documentos, produzidos ou 

acumulados por seus órgãos ou entidades, recolhidos ou não a arquivos públicos; III - informação produzida ou 
custodiada por pessoa física ou entidade privada decorrente de qualquer vínculo com seus órgãos ou entidades, mesmo 

que esse vínculo já tenha cessado; IV - informação primária, íntegra, autêntica e atualizada; V - informação sobre 
atividades exercidas pelos órgãos e entidades, inclusive as relativas à sua política, organização e serviços; VI - 

informação pertinente à administração do patrimônio público, utilização de recursos públicos, licitação, contratos 
administrativos; e VII - informação relativa: a) à implementação, acompanhamento e resultados dos programas, 

projetos e ações dos órgãos e entidades públicas, bem como metas e indicadores propostos; b) ao resultado de 
inspeções, auditorias, prestações e tomadas de contas realizadas pelos órgãos de controle interno e externo, incluindo 

prestações de contas relativas a exercícios anteriores.” 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=769781013
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6201183
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6201183
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=6519125
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=628198
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=748465786
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ADPF 872/DF 
 

STF - Decreto Presidencial e regulamentação do Estatuto do Desarmamento.  
 

É inconstitucional — por exorbitar os limites outorgados ao Presidente da República (CF/1988, art. 84, IV) e vulnerar 
políticas públicas de proteção a direitos fundamentais — norma de decreto presidencial, editado com base no poder 

regulamentar, que inova na ordem jurídica e fragiliza o programa normativo estabelecido pela Lei 10.826/2003 (Estatuto 
do Desarmamento). 

Na espécie, os diversos atos normativos editados pelo Presidente da República com a finalidade de promover a 
chamada “flexibilização das armas” no País extrapolaram o conteúdo do referido Estatuto — que inaugurou uma política 

de controle responsável de armas de fogo e munições no território nacional — e substituíram os parâmetros legais por 

outras diretrizes estabelecidas unilateralmente. 
As medidas decorrentes das inovações normativas caracterizam manifesto retrocesso na construção de políticas 

voltadas à segurança pública e ao controle de armas no Brasil, vulnerando as diretrizes nucleares do Estatuto. 
Ademais, a livre circulação de cidadãos armados, carregando consigo múltiplas armas de fogo, atenta contra os 

valores da segurança pública e da defesa da paz, criando risco social incompatível com ideais constitucionalmente 
consagrados. 

A aquisição de armas de fogo deve se pautar pelo caráter excepcional, razão pela qual se exige a demonstração 
concreta da efetiva necessidade, por motivos tanto profissionais quanto pessoais. 

As espécies de necessidade ficta ou presumida, nas quais o índice de realidade torna-se secundário, não realizam 
o dever de diligência do Estado, e são, por conseguinte, contrárias à ordem constitucional. 

Nesse contexto, a única interpretação do art. 4º, caput, do Estatuto do Desarmamento compatível com a 
Constituição é aquela que vê na declaração de efetiva necessidade a conjugação de dois fatores: (a) a imperatividade 

da demonstração de que, no caso concreto, realmente exista a necessidade de adquirir uma arma de fogo, segundo os 
critérios legais; e (b) a obrigação do Poder Executivo de estabelecer procedimentos fiscalizatórios sólidos que permitam 

auferir a realidade da necessidade.  

Com base nesses e em outros entendimentos, o Plenário julgou diversas ações que tratam do tema e, conforme as 
respectivas atas de julgamento: 

(i) conferiu interpretação conforme a Constituição: 
a. ao art. 4º do Estatuto do Desarmamento, fixando a orientação hermenêutica de que a posse de armas de 

fogo só pode ser autorizada às pessoas que demonstrem concretamente, por razões profissionais ou pessoais, possuírem 
efetiva necessidade; 

b. ao art. 4º, § 2º, do Estatuto do Desarmamento, e ao art. 2º, § 3º, do Decreto 9.847/2019, para fixar a tese 
de que a limitação dos quantitativos de munições adquiríveis se vincula àquilo que, de forma diligente e proporcional, 

garanta apenas o necessário à segurança dos cidadãos; 
c. ao art. 10, § 1º, inciso I, do Estatuto do Desarmamento, para fixar a tese hermenêutica de que a atividade 

regulamentar do Poder Executivo não pode criar presunções de efetiva necessidade outras além daquelas já disciplinadas 
em lei; e 

d. ao art. 27 do Estatuto do Desarmamento, a fim de fixar a tese hermenêutica de que aquisição de armas de 
fogo de uso restrito só pode ser autorizada no interesse da própria segurança pública ou da defesa nacional, não em 

razão do interesse pessoal do requerente; bem como 

(ii) declarou a inconstitucionalidade: 
a. da Portaria Interministerial 1.634/GM-MD, de 22 de abril de 2020; 

b. do art. 3º, § 1º, do Decreto 9.845/2019; 
c. do art. 3º, incisos I e II, e § 1º, do Decreto 9.846/2019;  

d. do art. 2º, incisos I e II, e § 1º, dos Decretos 9.845/2019, 9.846/2019, 9.847/2019;  
e. do § 11 do art. 12 do Decreto 9.847/2019 e do § 3º do art. 3º do Decreto 9.846/2019;  

f. dos incisos I e II do § 2º do art. 34 do Decreto 9.847/2019; 
g. dos incisos I, II, VI e VII do § 3º do art. 2º do Regulamento de Produtos Controlados (Decreto 10.030/2019), 

incluídos pelo Decreto 10.627/2021;  
h. do § 1º do art. 7º do Decreto 10.030/2019 (incluído pelo Decreto 10.627/2021); 

i. dos §§ 8º e 8º-A do art. 3º Decreto 9.845/2019, incluído pelo Decreto 10.628/2021;  
j. da expressão normativa “quando as quantidades excederem os limites estabelecidos nos incisos I e II do 

caput”, inscrita no inciso II do § 5º do art. 3º do Decreto 9.846/2021, na redação dada pelo Decreto 10.629/2021; 
l. dos incisos I e II do § 1º e do § 4º, caput e incisos I e II, todos do art. 4º do Decreto 9.846/2021, na 

redação dada pelo Decreto 10.629/2019;  

m. da expressão “por instrutor de tiro desportivo”, inscrita no inciso V do § 2º do art. 3º do Decreto 9.846/2019 
(na redação dada pelo Decreto 10.629/2021) e “fornecido por psicólogo com registro profissional ativo em Conselho 

Regional de Psicologia” do inciso VI do § 2º do art. 3º do Decreto 9.846/2019 (na redação dada pelo Decreto 
10.629/2021);  

n. do art. 7º do Decreto 9.846/2019 (na redação dada pelo Decreto 10.629/2021), restabelecendo-se, em 
consequência, a vigência do § 2º do art. 30 do Decreto 5.123/2004;  

o. do § 2º do art. 4º e do § 3º do art. 5º do Decreto 9.846/2019 (na redação dada pelo Decreto 10.629/2021); 
e 

p. do § 1º do art. 17 e da expressão normativa “em todo o território nacional”, prevista no caput do art. 17 
do Decreto 9.847/2019 (na redação dada pelo Decreto 10.630/2021), fixando a exegese no sentido de que o âmbito 

espacial de validade do porte de arma de uso permitido concedido pela Polícia Federal deverá corresponder à amplitude 
do território (municipal, estadual ou nacional) onde se mostre presente a efetiva necessidade exigida pelo Estatuto, 

devendo o órgão competente fazer constar essa indicação no respectivo documento. 
ADI 6.119/DF, ADI 6.139/DF, ADI 6.466/DF, ADI 6.134 MC/DF, ADI 6.675 MC/DF, ADI 6.676 MC/DF, 

ADI 6.677 MC/DF, ADI 6.680 MC/DF, ADI 6.695 MC/DF, ADPF 581 MC/DF e ADPF 586 MC/DF 

 
STF - Proteção integral dos territórios com presença de Povos Indígenas Isolados e de Recente Contato 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6228492
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5674482
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5698214
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5942597
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5694027
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6111946
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6113002
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6113004
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6113468
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6118324
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5691348
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5702520
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(PIIRC). 
 

Encontram-se presentes os requisitos para a concessão de medida cautelar, pois (i) há plausibilidade jurídica na 
demonstração perfunctória da ineficiência da atuação estatal na proteção dos territórios ocupados pelos povos indígenas 

isolados ainda não demarcados (CF/1988, arts. 215, 216 e 231); (ii) há perigo da demora na prestação jurisdicional, 
eis que evidenciados risco de genocídio, insegurança alimentar e aculturação. 

Conforme jurisprudência desta Corte, a FUNAI e demais agentes públicos devem atuar sob a direção dos princípios 
da precaução e da prevenção, de modo a exercer a sua função constitucional e legal na proteção e assistência aos 

indígenas isolados e de recente contato brasileiros (1), em observância às disposições da Declaração Americana dos 
Direitos dos Povos Indígenas. 

Se, por um lado, apresentam as autoridades números e ações para tentar justificar a inexistência de 

descumprimento dos deveres constitucionais; por outro, esta Corte já asseverou, quando do julgamento da ADPF 708 
(paralisação do Fundo Clima) e da ADO 59 (paralisação do Fundo Amazônia) (2), que a atuação da Administração Pública 

tem sido insuficiente e ineficaz em relação ao aumento do desmatamento e da destruição da Amazônia Legal, lar de 
quase todos os povos indígenas isolados e de recente contato brasileiros. 

Na espécie, o pedido de um Plano de Ação para atuar na efetiva e urgente proteção dos povos indígenas isolados 
e de recente contato encontra previsão no artigo 231 da Carta da República (3).  

Com base nesse entendimento, o Plenário, em apreciação conjunta, por maioria, referendou a decisão que deferiu 
o pedido liminar nas medidas cautelares pleiteadas, para: “1. Determinar à União Federal que adote todas as medidas 

necessárias para garantir a proteção integral dos territórios com presença de povos indígenas isolados e de recente 
contato, garantindo-se que as portarias de restrição de uso sejam sempre renovadas antes do término de sua vigência, 

até a conclusão definitiva do processo demarcatório ou até a publicação de estudo fundamentado que descarte a 
existência de indígenas isolados em determinada área, com fundamento no princípio da precaução e prevenção. 2. 

Determinar à União Federal que apresente, no prazo de 60 dias (sessenta), contados inclusive durante o recesso forense, 
nos termos do artigo 214, II, do CPC, um Plano de Ação para regularização e proteção das terras indígenas com presença 

de povos indígenas isolados e de recente contato, contendo as seguintes informações: a) Cronograma de ação para a 

realização de expedições voltadas a iniciar ou dar continuidade aos estudos dos Registros de Referência em Estudo e 
um cronograma de ação para qualificar os Registros de Informações; b) Dados que, em tese, deveriam ser públicos: i) 

o quantitativo de servidores lotados em cada FPE e em cada uma das BAPE, ii) o patrimônio de cada FPE e de cada BAPE 
(com respectivo registro no SPU), iii) as condições destes bens (se em condições de uso ou imprestáveis) e iv) os 

contratos atualmente vigentes nestas unidades (contratos de pessoal, serviços e aquisição de bens e insumos); c) Quais 
BAPEs estão em funcionamento efetivo e o orçamento dedicado a cada uma delas, bem como quais encontram-se 

desativadas e por quais razões; d) Cronograma de elaboração e publicação dos Relatórios Circunstanciados de 
Identificação e Delimitação das terras indígenas onde incidem Restrições de Uso com Referência Confirmada de Povo 

Indígena Isolado, a saber: Pirititi, Piripkura e Tanaru; e) Cronograma para conclusão da demarcação da terra indígena 
Kawahiva do Rio Pardo, localizado no estado do Mato Grosso, que tem presença de povo indígena isolado; f) Cronograma 

de ação para realização de atividades de vigilância, fiscalização e proteção, visando garantir a integridade das terras 
indígenas e conter as invasões. 3. Determinar à União Federal que demonstre junto à apresentação do Plano, a existência 

dos recursos necessários à execução das tarefas, primordialmente daquelas consideradas prioritárias e mais urgentes, 
nos termos do cronograma a ser exibido a este Juízo para homologação, promovendo aporte financeiro de novos recursos 

à Funai, se necessário, de forma que ela possa executar o Plano de Ação para regularização e proteção das terras 

indígenas com presença de povos indígenas isolados e de recente contato, incluindo rubricas específicas para a 
reestruturação física, abertura de novas unidades de proteção e contratação de pessoal para atuar nas Frentes de 

Proteção Etnoambientais (FPEs) e Bases de Proteção Etnoambientais (BAPEs), para fiel cumprimento da previsão 
normativa da Portaria Funai n. 666/17, que institui o Regimento Interno da Funai; 4. Determinar ao CNJ, no âmbito do 

Observatório Nacional sobre Questões Ambientais, Econômicas e Sociais de Alta Complexidade e Grande Impacto e 
Repercussão, a instalação de um Grupo de Trabalho com prazo indeterminado, para acompanhamento contínuo de ações 

judiciais relacionadas à efetivação dos direitos dos Povos Indígenas Isolados e de Recente Contato (PIIRC), a fim de que 
haja cumprimento do direito fundamental à razoável duração do processo, nos termos do art. 5º, inciso LXXVIII da 

Constituição Federal de 1988. 5. Que seja reconhecida pelas autoridades a forma isolada de viver como declaração da 
livre autodeterminação dos povos indígenas isolados, sendo o ato do isolamento considerado suficiente para fins de 

consulta, nos termos da Convenção n. 169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), da Declaração das Nações 
Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas e da Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas, normas 

internacionais de direitos humanos, internalizadas no ordenamento jurídico brasileiro. 6. Determinar à União Federal, 
no prazo de até 60 dias, a emissão de Portarias de Restrição de Uso para as referências de povos indígenas isolados que 

se encontram fora ou parcialmente fora de terras indígenas, bem como planos de proteção das referidas áreas, sob 

pena de, em não se cumprindo o prazo, que o STF determine a Restrição de Uso por decisão judicial dessas áreas. 7. 
Determinar à União e à FUNAI a manutenção da Portaria de Restrição de Uso nº 1.040, de 16 de outubro de 2015, do 

Grupo Indígena Tanaru, até o final julgamento de mérito da presente arguição. Ainda, determino que a União forneça, 
no prazo de dez dias, as seguintes informações: (i) detalhamento da situação do indígena da etnia Tanaru conhecido 

como Índio do Buraco, recentemente falecido em seu território; (ii) disponibilize documentos comprobatórios da perícia 
a fim de comprovar os procedimentos utilizados e do resultado da autópsia realizada no cadáver de nosso parente; (iii) 

qual destinação pretende-se seja dada à Terra Indígena Tanaru”.  
(1) Precedentes citados: ADPF 709 MC-Ref e ADI  6.622 MC. 

(2) Precedentes citados: ADPF 708 e ADO 59. 
(3) CF/1988: “Art. 231. São reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, línguas, crenças e tradições, 

e os direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam, competindo à União demarcá-las, proteger e fazer 
respeitar todos os seus bens. § 1º São terras tradicionalmente ocupadas pelos índios as por eles habitadas em caráter 

permanente, as utilizadas para suas atividades produtivas, as imprescindíveis à preservação dos recursos ambientais 
necessários a seu bem-estar e as necessárias a sua reprodução física e cultural, segundo seus usos, costumes e 

tradições. § 2º As terras tradicionalmente ocupadas pelos índios destinam-se a sua posse permanente, cabendo-lhes o 

usufruto exclusivo das riquezas do solo, dos rios e dos lagos nelas existentes. § 3º O aproveitamento dos recursos 
hídricos, incluídos os potenciais energéticos, a pesquisa e a lavra das riquezas minerais em terras indígenas só podem 

https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15354873433&ext=.pdf
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=754033962
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15347982643&ext=.pdf
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=763392091
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5930766
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ser efetivados com autorização do Congresso Nacional, ouvidas as comunidades afetadas, ficando-lhes assegurada 
participação nos resultados da lavra, na forma da lei. § 4º As terras de que trata este artigo são inalienáveis e 

indisponíveis, e os direitos sobre elas, imprescritíveis. § 5º É vedada a remoção dos grupos indígenas de suas terras, 
salvo, ‘ad referendum’ do Congresso Nacional, em caso de catástrofe ou epidemia que ponha em risco sua população, 

ou no interesse da soberania do País, após deliberação do Congresso Nacional, garantido, em qualquer hipótese, o 
retorno imediato logo que cesse o risco. § 6º São nulos e extintos, não produzindo efeitos jurídicos, os atos que tenham 

por objeto a ocupação, o domínio e a posse das terras a que se refere este artigo, ou a exploração das riquezas naturais 
do solo, dos rios e dos lagos nelas existentes, ressalvado relevante interesse público da União, segundo o que dispuser 

lei complementar, não gerando a nulidade e a extinção direito a indenização ou a ações contra a União, salvo, na forma 
da lei, quanto às benfeitorias derivadas da ocupação de boa fé. § 7º Não se aplica às terras indígenas o disposto no art. 

174, § 3º e § 4º.” 

ADPF 991 MC-Ref/DF 
 

STJ - Competência originária. Foro por prerrogativa de função dos Conselheiros de Tribunais de Contas. 
Previsão constitucional de identidade de garantias e prerrogativas com os membros da magistratura. 

Primeira fase da operação. Desnecessidade de a infração penal guardar relação com o cargo de 
desembargador. Entendimento firmado pelo STJ na QO na APn 878/DF. Aplicabilidade aos conselheiros. 

 
Embora fixada pelo STF tese segundo a qual "o foro por prerrogativa de função aplica-se apenas aos crimes 

cometidos durante o exercício do cargo e relacionados às funções desempenhadas" (QO na APn 937/DF), a prerrogativa 
de interpretar as normas constitucionais que disciplinam a competência do próprio STJ permitiu à Corte afastar 

excepcionalmente o mencionado requisito para a fixação do foro por prerrogativa de função de Desembargadores, sob 
o fundamento da necessidade de garantir independência também ao órgão julgador (QO na APn 878/DF). 

Do mesmo modo, a Terceira Seção e a Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, ao enfrentarem a discussão 
relativa ao foro por prerrogativa de função de membros do Ministério Público, igualmente consideraram inaplicável o 

critério, com base na equiparação prevista no art. 96, III, da Constituição Federal (CC 177.100/CE e HC 684.254/MG). 

Na atribuição de definir os limites das hipóteses de competência ratione personae do STJ, a existência de decisões 
excepcionando os critérios adotados pelo STF demonstra o quão pulsante é o tema. Nesse contexto, a invocação do 

princípio republicano não pode chegar ao limite de negar o modelo de República Federativa fixada pela própria 
Constituição, que abrange o arranjo de garantias e prerrogativas a determinados cargos públicos, nunca com o fim de 

garantir odioso privilégio pessoal, mas sim como instrumento de salvaguarda da independência e da liberdade no 
exercício de atribuições particularmente relevantes para a sociedade. 

Compreendida a questão nestes termos, ao estabelecer critérios distintos de definição da competência ratione 
personae para Desembargadores e Conselheiros, o que genuinamente estará sendo feito não é interpretar o art. 105, 

I, a, da Constituição Federal, mas, sim, escolher quais garantias e quais prerrogativas seriam extensíveis aos 
Conselheiros, ignorando que o art. 73, § 3º, da Constituição Federal garante aos membros das Cortes de Contas "as 

mesmas garantias, prerrogativas" da magistratura. 
Portanto, cabe fixar o entendimento de que a competência por prerrogativa de foro aos membros dos Tribunais de 

Contas, perante o Superior Tribunal de Justiça, independe de a infração penal haver sido praticada durante o exercício 
do cargo e de estar relacionada às funções desempenhadas. 

Processo em segredo de justiça 

 
 

 

DIREITO PENAL 

STF – Causas de extinção e suspensão da punibilidade: abrandamento da responsabilização penal 
decorrente da prática de crimes contra a ordem tributária. 

 
São constitucionais — por não violarem os preceitos dos arts. 3º, I a IV, e 5º, “caput”, ambos da CF/1988 nem o 

princípio da proporcionalidade, sob a perspectiva da proibição da proteção deficiente — dispositivos de leis que 
estabelecem a suspensão da pretensão punitiva estatal, em consequência do parcelamento de débitos tributários, bem 

como a extinção da punibilidade do agente, se realizado o pagamento integral. 

No caso, o legislador penal-tributário, atuando em espaço de conformação que lhe é próprio, conferiu prevalência 
à política de arrecadação dos tributos e de restabelecimento das atividades econômicas das empresas. 

Nesse contexto, a adoção dessas medidas de despenalização (causas suspensiva e extintiva de punibilidade, 
decorrentes do parcelamento ou pagamento integral dos débitos tributários), além de estimular essencialmente a 

reparação do dano causado ao erário, contribui para a concretização dos objetivos fundamentais da República (CF/1988, 
art. 3º). 

Ademais, ao deixar, como ultima ratio, as sanções penais pela prática dos delitos contra a ordem tributária, em 
conformidade com o postulado da proporcionalidade e da intervenção mínima do direito penal, o legislador prestigia a 

liberdade, a propriedade e a livre iniciativa. 
Com base nesse entendimento, o Plenário, por unanimidade, julgou o pedido prejudicado, no tocante ao art. 68 da 

Lei 11.941/2009, e improcedente quanto aos demais dispositivos impugnados na inicial, declarando, por consequência, 
a constitucionalidade dos arts. 67 e 69 da Lei 11.941/2009 (1) e do art. 9º, §§ 1º e 2º, da Lei 10.684/2003 (2). 

(1) Lei 11.941/2009: “Art. 67. Na hipótese de parcelamento do crédito tributário antes do oferecimento da 
denúncia, essa somente poderá ser aceita na superveniência de inadimplemento da obrigação objeto da denúncia. (...) 

Art. 69. Extingue-se a punibilidade dos crimes referidos no art. 68 quando a pessoa jurídica relacionada com o agente 

efetuar o pagamento integral dos débitos oriundos de tributos e contribuições sociais, inclusive acessórios, que tiverem 
sido objeto de concessão de parcelamento. Parágrafo único. Na hipótese de pagamento efetuado pela pessoa física 

prevista no § 15 do art. 1º desta Lei, a extinção da punibilidade ocorrerá com o pagamento integral dos valores 
correspondentes à ação penal.” 

(2) Lei 10.684/2003: “Art. 9º. É suspensa a pretensão punitiva do Estado, referente aos crimes previstos nos arts. 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6437270
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1º e 2º da Lei no 8.137, de 27 de dezembro de 1990, e nos arts. 168-A e 337-A do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 – Código Penal, durante o período em que a pessoa jurídica relacionada com o agente dos aludidos 

crimes estiver incluída no regime de parcelamento. § 1º A prescrição criminal não corre durante o período de suspensão 
da pretensão punitiva. § 2º Extingue-se a punibilidade dos crimes referidos neste artigo quando a pessoa jurídica 

relacionada com o agente efetuar o pagamento integral dos débitos oriundos de tributos e contribuições sociais, inclusive 
acessórios.” 

ADI 4.273/DF  
 

STJ - É cabível a remição da pena pela aprovação no Exame Nacional do Ensino Médio - ENEM, ainda que o 
apenado já tenha concluído o ensino médio antes de dar início ao cumprimento da pena, ressalvado o 

acréscimo de 1/3, com fundamento no art. 126, § 5º, da Lei de Execução Penal. 

 
Cinge-se a controvérsia a definir se a aprovação no ENEM autoriza a remição de pena por estudo, mesmo que o 

apenado já tenha concluído o ensino médio antes de dar início ao cumprimento da pena. 
A despeito de as matérias nas quais o estudante é examinado no ENCCEJA - ensino médio e no ENEM possuírem 

nomes semelhantes, não há como se deduzir que ambos os exames tenham o mesmo grau de complexidade. Pelo 
contrário, é muito mais plausível depreender-se que a avaliação efetuada no ENEM contém questões mais complexas 

dos que as formuladas no ENCCEJA - ensino médio, sobretudo tendo em conta que a finalidade do ENEM é possibilitar 
o ingresso no ensino superior, o que, por certo, demanda mais empenho do executado nos estudos. 

Nessa linha de entendimento, o pedido de remição de pena por aprovação (total ou parcial) no ENCCEJA - ensino 
médio não possui o mesmo "fato gerador" do pleito de remição de pena em decorrência de aprovação (total ou parcial) 

no ENEM realizado a partir de 2017. Não fosse assim, a Resolução n. 391, de 10/05/2021, do CNJ, que revogou a 
Recomendação n. 44/2013, teria deixado de reiterar a possibilidade de remição de pena por aprovação no ENEM, 

mantendo apenas a remição de pena por aprovação no ENCCEJA. Mas não foi o que ocorreu. Com isso em mente, deixar 
de reconhecer o direito do apenado à remição de pena por aprovação total ou parcial no ENEM é negar vigência à 

Resolução n. 391 do CNJ. 

Transposto esse raciocínio para a situação da conclusão do ensino médio antes do ingresso do apenado no sistema 
prisional, é forçoso concluir, também, que sua superveniente aprovação no ENEM durante o cumprimento da pena não 

corresponde ao mesmo nível de esforço e ao mesmo "fato gerador" correspondente à obtenção do grau do ensino médio, 
não havendo que falar em concessão do benefício (remição de pena) em duplicidade pelo mesmo fato. 

Devo ressalvar, por cautela, que "A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica sobre a impossibilidade 
de nova remição pela segunda aprovação nas mesmas matérias do ensino fundamental em outro exame, a qual não 

pode ser duplamente considerada, sob pena de bis in idem" (AgRg no HC 608.477/SC, Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, DJe 21/6/2021). Além disso, a jurisprudência desta Corte e do Supremo Tribunal Federal é assente no sentido 

de que as 1.200 horas, correspondentes ao ensino médio, divididas por 12 (1 dia de pena a cada 12 horas de estudo) 
resultam em 100 dias remidos. 

Portanto, idêntica forma de parametrizar a contagem do tempo a ser remido é aplicável ao ENEM, com a exceção 
de que o apenado aprovado em todas as áreas do ENEM, a partir de 2017, não faz jus ao acréscimo de 1/3 (um terço) 

previsto no art. 126, § 5º, da LEP. 
HC 786.844-SP 

 

 
 

DIREITO PROCESSUAL PENAL 

STJ - Revisão criminal. Mudança de entendimento jurisprudencial. Não cabimento. Excepcionalidade não 

configurada. 
 

A controvérsia consiste em ação revisional que pretende, em síntese, o refazimento da dosimetria da pena aplicada 
ao sentenciado, ante a impropriedade da consideração da quantidade da droga apreendida (79 kg de maconha) em 

duas fases: na primeira, para exasperação da pena-base; na terceira, para o afastamento do tráfico privilegiado. 
De início, consigna-se que a jurisprudência da Quinta Turma à época não reconhecia bis in idem na prática de 

majorar a pena-base e também afastar o tráfico privilegiado com fundamento na quantidade e/ou natureza de 

entorpecentes, distinguindo tal situação da julgada pelo Supremo Tribunal Federal no ARE 666.334/AM. 
Sendo assim, considerando que a revisão criminal tem por objeto rever decisão monocrática que se conformava 

com o posicionamento do órgão colegiado ao tempo em que proferida, não há como conhecer de seus fundamentos, 
tendo em vista que a jurisprudência dessa Corte está consolidada no sentido de que "a mudança de entendimento 

jurisprudencial não autoriza o ajuizamento de Revisão Criminal" (AgRg no HC 439.815/SC, Rel. Ministro Rogério Schietti 
Cruz, Sexta Turma, DJe 17/9/2019), a não ser em hipóteses excepcionalíssimas que não estão presentes no caso. 

Ademais, não se olvida que a Terceira Seção do STJ já se pronunciou no sentido de que é "cabível o manejo da 
revisão criminal fundada no art. 621, I, do CPP em situações nas quais se pleiteia a adoção de novo entendimento 

jurisprudencial mais benigno, desde que a mudança jurisprudencial corresponda a um novo entendimento pacífico e 
relevante" (RvCr 3.900/SP, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, DJe 15/12/2017). 

Contudo, nos julgamentos em que a Terceira Seção excepcionou o entendimento de que não cabe revisão criminal 
em face de mudança de jurisprudência foram identificadas peculiaridades que não estão presentes no caso em análise. 

No julgamento da Revisão Criminal 3.900/SP, concluiu-se que a decisão revisada, na data em que proferida (6/8/2015), 
contrariou a jurisprudência desta Casa já consolidada anteriormente, sendo citados precedentes de 2013 em diante. Já 

no caso da Revisão Criminal 5.627/DF, aplicou-se o entendimento advindo de relevante alteração jurisprudencial, qual 

seja, reconhecimento de inconstitucionalidade do preceito secundário do art. 273 do Código Penal pelo Supremo Tribunal 
Federal, em recurso com repercussão geral reconhecida (RE n. 979.962/RS). 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=2691501
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=2691501
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Vale frisar novamente que, a despeito de o precedente do Supremo Tribunal Federal ter sido proferido no ano de 
2014 (ARE 666.334/AM), a divergência acerca da situação em que a quantidade de drogas era utilizada para negar a 

minorante do tráfico persistiu no âmbito desta Corte de Justiça até o início do ano de 2020. Logo, em prol da estabilidade 
jurídica, somente um maior distanciamento temporal permitirá concluir que a referida jurisprudência ostenta a força 

necessária para, excepcionalmente, reverter provimentos jurisdicionais definitivos, como é o caso. 
Desse modo, o caso em discussão se distingue dos dois referidos precedentes, seja porque a decisão revisada se 

conformava à jurisprudência do colegiado ao tempo em que proferida, seja porque o entendimento jurisprudencial que 
se sucedeu não foi consolidado em precedente qualificado. Logo, não parece ser o caso de excepcionar o entendimento 

firme desta Terceira Seção quanto ao não cabimento de revisão criminal em face de mudança de entendimento 
jurisprudencial. 

RvCr 5.620-SP 

 
STJ - Gravação ambiental realizada por um dos interlocutores sob a égide da Lei n. 9.034/1995 (redação 

dada pela Lei n. 10.217/2001). Participação do órgão acusador. Fornecimento de aparato de gravação. 
Ilicitude da prova. Superação de entendimento anterior. 

 
Cinge-se a controvérsia à validade da captação ambiental realizada por particular sem o conhecimento do 

interlocutor e com o auxílio do Ministério Público ou da polícia. O parâmetro normativo, no caso, deve ser a Lei n. 
9.034/1995, tendo em vista que vigente à época da produção da prova em questão. 

A gravação realizada por um dos interlocutores sem o conhecimento do outro, não protegida por um sigilo legal 
(QO no Inq. 2116, Supremo Tribunal Federal) é prova válida. Trata-se de hipótese pacífica na jurisprudência do Supremo 

Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça, pois se considera que os interlocutores podem, em depoimento 
pessoal ou em testemunho, revelar o teor dos diálogos. 

No entanto, a produção da prova obtida com colaboração de órgãos de persecução penal deve observar as fórmulas 
legais, tendo em conta a contenção da atuação estatal, cingindo-o, por princípio, às fórmulas do devido processo legal. 

Ao permitir a cooperação de órgão de persecução, a jurisprudência pode encorajar atuação abusiva, violadora de direitos 

e garantias do cidadão, até porque sempre vai pairar a dúvida se a iniciativa da gravação partiu da própria parte 
envolvida ou do órgão estatal. 

A norma vigente à época, Lei n. 9.034/1995, com redação dada pela Lei n. 10.217/2011, exigia, expressamente, 
para captação ambiental, "circunstanciada autorização judicial" (art. 2º, IV). 

A participação do Ministério Público na produção da prova, fornecendo equipamento, aproxima o agente particular 
de um agente colaborador ou de um agente infiltrado e, consequentemente, de suas restrições. Sem contar que, mesmo 

se procurado de forma espontânea pela parte interessada, é difícil crer que o Ministério Público não oriente o interlocutor 
no que concerne a conduzir a conversa quanto a quais informações seriam necessárias e relevantes, limitando-se apenas 

a fornecer o equipamento necessário para a gravação. 
Desse modo, a participação da polícia ou do Ministério Público na produção da prova exerce a atração dos marcos 

legais, que, no caso, repita-se, exigiam "circunstanciada autorização judicial". Não obtida a chancela do Poder Judiciário, 
opera a regra de exclusão, pois a prova em questão é ilícita. 

Por fim, esse reposicionamento ainda antevê debate sobre o teor do § 4º do art. 8º-A da Lei n. 9.296/1996, inserido 
pela Lei n. 13.964/2019, que reabre discussão acerca da amplitude da validade da captação ambiental feita por um dos 

interlocutores. Tal dispositivo não se aplica ao caso, mas busca restringir esse meio de prova, considerando que essa 

prova só será válida sem o prévio conhecimento da autoridade policial ou do Ministério Público. 
RHC 150.343-GO 

      
STJ - Revisão das condições de cumprimento de pena no regime aberto pelo juízo executório. Determinação 

de fundamentação das condições especiais. Individualização. Reedição de uma condição especial - relativa 
à proibição de ingestão de bebidas alcoólicas - sem amparo em fundamentação atrelada à situação 

individual do reeducando. 
 

A criação de regra que destoe das condições gerais e obrigatórias previstas nos incisos do art. 115 da LEP 
pressupõe, necessariamente, que a imposição esteja acompanhada de fundamentação que justifique adequadamente a 

adequação da restrição imposta ao executado à sua situação concreta. 
A condição especial que veda ao apenado ingerir bebidas alcoólicas de qualquer espécie, com base na justificativa 

genérica de que a proibição visaria à manutenção da saúde mental do reeducando ou à prevenção do cometimento de 
novo delito, não atende ao comando da decisão emanada desta Corte (HC 751.948/MG). 

Ademais, não se nega que o apenado não deve ingerir álcool durante o trabalho ou antes de conduzir veículo 

automotor, neste último caso, sob pena de incorrer no delito descrito no art. 306 do Código de Trânsito Brasileiro. No 
entanto, não parece, a princípio, irrazoável que o executado, estando dentro de sua residência, no período noturno ou 

em dias de folga, venha a ingerir algum tipo de bebida alcóolica (como uma cerveja, por exemplo), cujo consumo não 
é vedado no ordenamento jurídico brasileiro. Aconselhando-se, por óbvio, a moderação, tendo em conta os conhecidos 

efeitos deletérios do excesso de consumo de álcool para a saúde. 
Assim, na hipótese, verifica-se a ausência de vinculação da regra imposta às circunstâncias concretas relacionadas 

aos delitos pelos quais o executado cumpre pena, e/ou ao comportamento do reeducando no curso da execução penal, 
ou até mesmo a problemas de saúde específicos de que sabidamente padeça e que justifiquem a contraindicação da 

ingestão de bebidas alcoólicas. 
Rcl 45.054-MG 

 
STJ - Roubo majorado. Fixação de indenização mínima por danos morais. Art. 387, IV, do CPP. Pedido 

expresso na inicial acusatória. Instrução probatória específica. Desnecessidade. Limite de produção de 
provas extraído do contexto criminoso. Não alargamento, característico do Processo Civil. Valor mínimo, 

não exauriente. Possibilidade de liquidação da sentença. Revisão de entendimento da Quinta Turma para 

adoção do posicionamento da Sexta Turma. 
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Sob análise mais acurada a respeito da alteração promovida pela Lei n. 11.719/2008 ao art. 387, IV, do Código de 
Processo Penal e dos julgados do STJ, necessária a revisão do posicionamento até então adotado pela Quinta Turma 

desta Corte. 
A nova redação do art. 387, IV, do Código de Processo Penal tornou possível, desde a sentença condenatória, a 

fixação de um valor mínimo para reparação dos danos causados pela infração, afastando, assim, a necessidade da 
liquidação do título. O objetivo da norma foi o de dar maior efetividade aos direitos civis da vítima no processo penal e, 

desde logo, satisfazer certo grau de reparação ou compensação do dano, além de responder à tendência mundial de 
redução do número de processos. 

A previsão legal é a de fixação de um valor mínimo, não exauriente, sendo possível a liquidação complementar de 
sentença para apurar o efetivo dano sofrido, nos termos do art. 509, II, do CPC. Observe-se, nesse sentido, o art. 63, 

parágrafo único, do Código de Processo Penal: "transitada em julgado a sentença condenatória, a execução poderá ser 

efetuada pelo valor fixado nos termos do inciso IV do caput do art. 387 deste Código sem prejuízo da liquidação para a 
apuração do dano efetivamente sofrido". 

A mens legis, taxativamente, não é a estipulação do valor integral da recomposição patrimonial, mas, isto sim, a 
restauração parcial do status quo por indenização mínima, na medida do prejuízo evidenciado na instrução da ação 

penal, sendo desnecessário o aprofundamento específico da instrução probatória acerca dos danos, característico do 
processo civil. 

No caso, a existência do dano moral ipso facto é satisfatoriamente debatida ao longo do processo, já que o réu se 
defende dos fatos imputados na denúncia, porventura ensejadores de manifesta indenização, justamente para que não 

acarrete postergação do processo criminal. No crime de roubo majorado pelo concurso de pessoas e uso de arma branca, 
o ofendido teve a faca posta em seu pescoço, tendo sido constatado pelas instâncias ordinárias o trauma psicológico 

sofrido, já que passou a ter dificuldades para dormir e medo de ser perseguido na rua pelos acusados. 
Assim, é possível a fixação de um mínimo indenizatório a título de dano moral, sem a necessidade de instrução 

probatória específica para fins de sua constatação (existência do dano e sua dimensão). Decorre de abalo emocional 
inequívoco, facilmente verificado pelas provas dos autos, com pedido expresso na inicial acusatória. 

Dessa forma, passa-se a adotar o posicionamento da Sexta Turma desta Corte, que não exige instrução probatória 

acerca do dano psíquico, do grau de sofrimento da vítima, nos termos do art. 387, IV, do CPP, bastando que conste o 
pedido expresso na inicial acusatória, garantia bastante ao exercício do contraditório e da ampla defesa. 

AgRg no REsp 2.029.732-MS 
 

STJ - Produção unilateral de laudos periciais pela autoridade policial e pelo Ministério Público. Instrução 
criminal iniciada. Juntada na fase recursal. Nulidade. Ofensa aos princípios do contraditório e da ampla 

defesa. Nulidade na sentença de pronúncia não verificada. Ausência de menção às provas nulas. 
 

A controvérsia cinge-se à possibilidade de se utilizar elementos de prova produzidos unilateralmente pelo Ministério 
Público e pela autoridade policial, quando já estava em curso a instrução criminal e juntados após a sentença de 

pronúncia. 
O STJ entende que "[...] é inconcebível admitir como prova técnica oficial um laudo que emanou exclusivamente 

de órgão que atua como parte acusadora no processo criminal, sem qualquer tipo de controle judicial ou de participação 
da defesa [...] (HC 154.093/RJ, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 9/11/2010, DJe 15/4/2011). 

No caso, o Tribunal de origem constatou a nulidade dos laudos periciais produzidos unilateralmente pelo Ministério 

Público e pela autoridade policial, quando já estava em curso a instrução criminal. Houve conhecimento do Juízo quando 
já havia sido proferida a sentença de pronúncia, pois juntados aos autos somente na fase em que a defesa iria apresentar 

as razões ao seu recurso em sentido estrito dirigido contra a pronúncia. O controle judicial não foi realizado na produção 
das referidas perícias, tampouco seguiram o regramento previsto no CPP. Assim, manifestou-se a ilegalidade na própria 

produção da prova, sendo anuladas e desentranhadas dos autos. 
Todavia, os referidos laudos periciais não foram utilizados pelo magistrado para fundamentar a pronúncia, mesmo 

porque foram juntados aos autos em momento a ela posterior. O fato de a pronúncia ter mencionado imagens que já 
constavam dos autos não configura nulidade ou cerceamento de defesa, uma vez que as conclusões contidas nesses 

laudos não lastrearam a sentença que finalizou a primeira fase do procedimento do júri. 
Assim, inexiste nulidade a ser reconhecida na pronúncia, que não se fundamentou na prova produzida 

unilateralmente e não foi submetida ao contraditório. 
REsp 2.004.051-SC 

 
STJ - Lavagem de dinheiro. Art. 1º, § 2º, I, da Lei n. 9.613/1998. Relatório de inteligência financeira do 

COAF. Situação diversa da decidida pelo STF no RE 1.055.941/SP. Solicitação pela autoridade policial 

diretamente ao COAF sem autorização judicial. Impossibilidade. 
 

O STF, ao julgar o RE 1.055.941/SP, em âmbito de repercussão geral, fixou as seguintes teses: "1. É constitucional 
o compartilhamento dos relatórios de inteligência financeira da UIF e da íntegra do procedimento fiscalizatório da Receita 

Federal do Brasil - em que se define o lançamento do tributo - com os órgãos de persecução penal para fins criminais 
sem prévia autorização judicial, devendo ser resguardado o sigilo das informações em procedimentos formalmente 

instaurados e sujeitos a posterior controle jurisdicional; 2. O compartilhamento pela UIF e pela RFB referido no item 
anterior deve ser feito unicamente por meio de comunicações formais, com garantia de sigilo, certificação do destinatário 

e estabelecimento de instrumentos efetivos de apuração e correção de eventuais desvios." 
Infere-se do julgado que é possível o compartilhamento dos relatórios de inteligência da UIF e da íntegra do 

procedimento fiscalizatório da Receita Federal do Brasil com os órgãos de persecução penal, ou seja, constatadas pela 
UIF ou pela Receita Federal do Brasil ilegalidades nos processos administrativos fiscais, deve ser feita a comunicação 

com os órgãos de persecução penal. 
No caso em análise, a autoridade policial requisitou diretamente ao Conselho de Controle de Atividades Financeiras 

- COAF (atual Unidade de Inteligência Financeira - UIF) o envio dos relatórios de inteligência financeira sem autorização 

judicial, situação, portanto, diversa da qual foi decidida pelo Supremo Tribunal Federal. 
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Acerca do tema, a Terceira Seção do STJ analisou situação similar, ao julgar o RHC 83.233/SP, no qual o Ministério 
Público requisitou diretamente à Receita Federal do Brasil o envio da declaração de imposto de renda de determinadas 

pessoas, o que foi considerado ilícito por esta Corte Superior. 
Dessa forma, constata-se a ilicitude dos relatórios de inteligência financeira solicitados diretamente pela autoridade 

policial ao COAF. 
RHC 147.707-PA 

 
 

 

DIREITO CIVIL 

STJ – Recuperação Judicial. Grupo econômico. Pedido de recuperação judicial em litisconsórcio ativo. 

Requisitos. Análise individual de cada recuperanda. 
 

O termo consolidação processual se refere apenas à possibilidade de apresentar o pedido de recuperação em 
litisconsórcio ativo. No entanto, cada um dos litisconsortes deve preencher os requisitos para o pedido de recuperação 

judicial individualmente, e seus ativos e passivos serão tratados em separado. 
No caso, a parte alega que, em julgamento anterior, já havia sido deferido o processamento da recuperação judicial 

do Grupo Econômico em consolidação processual, reconhecendo-se o entrelaçamento societário e financeiro entre as 6 
empresas que compõem o grupo, admitindo-se todas no polo ativo do processo de recuperação. Assim, a Corte de 

origem, ao permitir a extinção do processo em relação a um dos litisconsortes, acabou por decidir matéria acobertada 
pela preclusão. 

Segundo a doutrina, "como litisconsorte ativo facultativo, portanto, exige-se na consolidação processual que todos 

os requisitos exigidos pela LREF sejam preenchidos por cada um dos autores, os quais, ademais, deverão apresentar 
individualmente a documentação exigida no art. 51 dessa lei para se permitir a análise individualizada da crise e dos 

meios para o seu soerguimento pelos seus respectivos credores". 
Nesse contexto, o acórdão recorrido não trata de matéria preclusa quando analisa se a recorrente individualmente 

preenche os requisitos para pleitear a recuperação judicial. De fato, o que foi decidido é que as requerentes compunham 
um grupo econômico, o que autorizava o pedido de recuperação judicial em litisconsórcio ativo, sem que tenha sido 

examinado se cada uma das recuperandas preenchia isoladamente os requisitos exigidos em lei. 
REsp 2.068.263-SP 

 
STJ - Princípios contratuais. Comissão sobre honorários sucumbenciais. Indicação de clientes. Precatório. 

Alteração do valor do crédito originário. Obrigação excessiva. Violação da boa-fé objetiva. Proibição de 
enriquecimento sem causa. 

 
A controvérsia é quanto a serem, ou não, devidos ao autor da demanda a integralidade da comissão estabelecida 

em contrato de transação em que ficou estabelecido que o autor receberia uma comissão de 10% sobre o valor dos 

honorários recebidos em determinada ação judicial a título de indicação de cliente e sobre eventual legitimidade dos 
descontos realizados. 

No caso, as partes assinaram contrato em que se previa, a título de comissão, o valor correspondente a 10% dos 
honorários advocatícios sucumbenciais, que resultou no pagamento de precatório judicial; e em seguida, foi negociado 

o crédito referente ao precatório judicial com terceiros, apurando-se valor diverso daquele originariamente estabelecido, 
tendo em vista o deságio da negociação. 

Pelo princípio da obrigatoriedade, o contrato faz lei entre as partes e é formalizado para ser cumprido. No entanto, 
também esse princípio não é absoluto, podendo sofrer limitações devido à teoria da imprevisão (ou cláusula rebus sic 

stantibus), sendo certo que, nessas hipóteses, o próprio Código Civil, no art. 478, permite a resolução do contrato caso 
a obrigação tenha se tornado excessivamente onerosa para uma das partes. 

Isso porque, sendo o objeto do contrato precatório, que, por natureza, apresenta dificuldades concretas no 
recebimento em curto ou médio prazo, já era possível e, em certa medida, até esperado que pudesse haver alguma 

modificação na condição do crédito com o decorrer do tempo. 
Nessa linha de raciocínio, é plenamente passível de valoração e análise pelo STJ o fato incontroverso e reconhecido 

na origem de que, após o contrato, o precatório tenha sido negociado por seu proprietário, com deságio, ensejando, 

assim, uma alteração concreta no valor do crédito originário. Por consequência, não se poderia concluir pela 
obrigatoriedade do valor de origem quando, na realidade, não foi o valor efetivamente recebido pela parte. 

Ainda, o princípio da boa-fé foi introduzido na teoria dos negócios jurídicos pelo Código Civil de 2002 e prevê que 
as partes devem agir de forma correta antes, durante e depois do contrato. Portanto, caracteriza-se pelo comportamento 

esperado dos contratantes consubstanciado no dever de lealdade, de cooperação, de transparência e clareza, que deve 
orientar as relações em todas as fases, inclusive na de execução do contrato. 

Tal pretensão, vai de encontro à boa-fé objetiva, que deve amparar as relações, configurando deslealdade 
contratual, cuja manutenção, além de excessivamente onerosa para uma das partes, implicaria claro enriquecimento 

sem causa da outra parte. 
Nessa ótica, seriam devidos à parte 10% (contratuais) do valor do precatório com deságio ou do valor total dos 

honorários efetivamente percebidos, pois foi ela a única contraparte no contrato em questão. 
EDcl no AgInt no AREsp 1.809.319-RJ 

 
STJ - Ação cominatória para entrega de imóvel. Convenção de arbitragem. Limites e exceções. Contratos de 
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consumo. Imposição da arbitragem. Impossibilidade. 
 

Conforme consignado pela Terceira Turma no REsp 1.785.783/GO, apontado como paradigma, "com a promulgação 
da Lei de Arbitragem, passaram a conviver, em harmonia, três regramentos de diferentes graus de especificidade: (i) 

a regra geral, que obriga a observância da arbitragem quando pactuada pelas partes; (ii) a regra específica, aplicável a 
contratos de adesão genéricos, que restringe a eficácia da cláusula compromissória; e (iii) a regra ainda mais específica, 

incidente sobre contratos sujeitos ao Código de Defesa do Consumidor, sejam eles de adesão ou não, impondo a nulidade 
de cláusula que determine a utilização compulsória da arbitragem, ainda que satisfeitos os requisitos do art. 4º, § 2º, 

da Lei n. 9.307/1996" (REsp 1.785.783/GO, Terceira Turma, julgado em 5/11/2019, DJe 7/11/2019). 
Na mesma oportunidade, definiu-se, ainda, que o ajuizamento, pelo consumidor, de ação perante o Poder Judiciário 

caracteriza a sua discordância em submeter-se ao juízo arbitral, não podendo prevalecer a cláusula que impõe a sua 

utilização. 
No âmbito desta Corte Superior, o referido entendimento consolidou-se em ambas as Turmas que compõem a 

Segunda Seção. 
Nesse sentido, "Não há incompatibilidade entre os arts. 51, VII, do CDC e 4º, § 2º, da Lei n. 9.307/1996. Visando 

conciliar os normativos e garantir a maior proteção ao consumidor é que entende-se que a cláusula compromissória só 
virá a ter eficácia caso este aderente venha a tomar a iniciativa de instituir a arbitragem, ou concorde, expressamente, 

com a sua instituição, não havendo, por conseguinte, falar em compulsoriedade. Ademais, há situações em que, apesar 
de se tratar de consumidor, não há vulnerabilidade da parte a justificar sua proteção" (REsp 1.189.050/SP, relator 

Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 1º/3/2016, DJe 14/3/2016.) 
Com efeito, ofenderia o sistema erigido para a proteção e defesa do consumidor, e tampouco seria razoável exigir 

do sujeito vulnerável que recorresse ao juízo arbitral tão somente para ver declarada a nulidade de cláusula 
compromissória que lhe impõe a utilização compulsória da arbitragem. 

Impor tal ônus ao consumidor, do ponto de vista pragmático, seria o mesmo que, por vias oblíquas, lhe impor a 
adoção compulsória da arbitragem, fazendo letra morta tanto do art. 51, VII, do CDC, quanto da jurisprudência 

sedimentada nesta Corte Superior. 

Desse modo, conclui-se que: a) é nula a cláusula de contrato de consumo que determina a utilização compulsória 
da arbitragem; e b) o ajuizamento, pelo consumidor, de ação perante o Poder Judiciário caracteriza a sua discordância 

em submeter-se ao juízo arbitral, não podendo prevalecer a cláusula que impõe a sua utilização. 
EREsp 1.636.889-MG 

 
 

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

STF - Competência para julgar ação em que servidor celetista pleiteia parcela de natureza administrativa. 
 

Compete à Justiça Comum o julgamento de ação na qual servidor celetista demanda parcela de natureza 

administrativa contra o Poder Público. 
Por se tratar de parcela administrativa, a causa de pedir e o pedido da ação fundamentam-se em norma estatutária. 

Assim, embora o vínculo do servidor seja de natureza celetista, a apreciação do litígio não compõe a esfera de 
competência da Justiça do Trabalho, conforme entendimento fixado por esta Corte ao interpretar o art. 114, I, da 

Constituição Federal de 1988 (1).  
Ademais, por razões de segurança jurídica, os efeitos da decisão devem ser modulados, a fim de manter na Justiça 

trabalhista, até o trânsito em julgado e correspondente execução, os processos em que proferida sentença de mérito 
até a data de publicação da ata do presente julgamento (2). 

Com base nesse entendimento, o Plenário, por maioria, ao apreciar o Tema 1.143 da repercussão geral, negou 
provimento ao recurso extraordinário. 

(1) Precedentes citados: RE 960.429 (Tema 992 RG); RE 655.283 (Tema 606 RG) e RE 846.854 (Tema 544 RG). 
(2) Precedentes citados: RE 600.091; RE 594.435 ED; RE 586.453 e RE 960.429 ED-segundos. 

RE 1.288.440/SP 
 

STJ - Honorários advocatícios de sucumbência. Natureza alimentar. Exceção prevista no § 2º do art. 833 do 

CPC. Proposta de tese. Rito dos repetitivos. Pedido de vista. 
 

A controvérsia cinge-se a definir, sob o rito dos recursos repetitivos, se os honorários advocatícios de sucumbência, 
em virtude da sua natureza alimentar, inserem-se, ou não, na exceção prevista no § 2º do art. 833 do CPC - pagamento 

de prestação alimentícia. 
O Ministro relator defendeu a existência de sutil, mas crucial, distinção entre as expressões "prestação alimentícia" 

e "verba de natureza alimentar", estando interligadas por uma relação de gênero e espécie. 
A prestação alimentícia é espécie do gênero verba de natureza alimentar. Assim, embora os horários advocatícios 

de sucumbência possuam inquestionável natureza alimentar, não se confundem com a prestação de alimentos, sendo 
essa obrigação periódica de caráter ético-social, normalmente lastreada no princípio da solidariedade entre entes 

familiares, ainda que possa resultar de atos ilícitos e de atos de vontade. 
O relator propôs a seguinte tese: "A verba honorária sucumbencial, a despeito de sua natureza alimentar, não se 

enquadra na exceção prevista no parágrafo 2º do artigo 833 do Código de Processo Civil (penhora para pagamento de 
prestação alimentícia)". 

Após o voto do Ministro Relator, conhecendo do recurso especial e negando-lhe provimento, e os votos antecipados 

dos Ministros Humberto Martins e Raul Araújo, conhecendo do recurso especial e dando-lhe provimento, pediu vista 
antecipada o Ministro Luis Felipe Salomão. 

REsp 1.954.380-SP 
 

STJ - Recurso ordinário constitucional. Execução em mandado de segurança. Não cabimento. Art. 105, II, 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2616045&numeroProcesso=586068&classeProcesso=RE&numeroTema=1143
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=753078534
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2616045&numeroProcesso=586068&classeProcesso=RE&numeroTema=992
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=758489458
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2616045&numeroProcesso=586068&classeProcesso=RE&numeroTema=606
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=14309140
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2616045&numeroProcesso=586068&classeProcesso=RE&numeroTema=544
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=625734
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=750925421
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=630014
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=754971527
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6000906
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da Constituição Federal. Rol taxativo. 
 

O art. 105, II, b, da Constituição Federal prevê o cabimento de recurso ordinário para o STJ, em "mandados de 
segurança decididos em única instância pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito 

Federal e Territórios, quando denegatória a decisão". 
As hipóteses de cabimento de recurso ordinário para o STJ, delineadas no art. 105, II, da Constituição Federal, 

bem como no art. 1.027, II, do CPC - que reproduz fielmente o texto constitucional -, constituem rol taxativo. A mesma 
orientação é adotada pelo STF, em relação ao recurso ordinário previsto no art. 102, II, da Constituição Federal (RMS 

36.462 AgR, Rel. Ministro Luiz Fux, Tribunal Pleno, DJe de 23/4/2020). 
Como já decidiu o STF, em situação análoga à dos autos, o "rol de hipóteses de cabimento do recurso ordinário, do 

art. 102, II, a, CF, é taxativo", razão pela qual deve-se reconhecer o "não cabimento de recurso ordinário constitucional 

em sede de execução em mandado de segurança" (STF, Pet 5.397 AgR, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, 
DJe de 9/3/2015). 

Por fim, tem-se entendido no STJ que o princípio da fungibilidade recursal não é aplicável à situação em que o 
recurso ordinário constitucional é manejado fora das hipóteses taxativamente enumeradas no art. 105, II, do texto 

constitucional. 
Pet 15.753-BA 

 
STJ - Desapropriação em fase de cumprimento de sentença. Juízo de equidade. Não cabimento. Honorários 

arbitrados com base em proveito econômico. Observância dos percentuais do Decreto-Lei n. 3.365/1941. 
 

A Corte Especial firmou entendimento, em regime de recurso repetitivo (Tema 1076/STJ), a respeito de afastar o 
juízo de equidade na fixação dos honorários advocatícios sucumbenciais, no sentido de que o arbitramento de honorários 

advocatícios sucumbenciais por juízo de equidade ocorrerá quando, havendo ou não condenação, o proveito econômico 
obtido pelo vencedor for inestimável (= de estimação inviável ou impossível) ou irrisório (= demasiadamente 

insignificante), ou o valor da causa for muito baixo. 

Todavia, as ações de desapropriação por utilidade pública orientam-se especialmente pelas disposições do Decreto-
Lei n. 3.365/1941 e, nesse particular, destaca-se o texto do art. 27, § 1º, que estabelece base de cálculo e percentuais 

próprios e distintos da ordenação geral do CPC. 
O preceito contempla opção do legislador pela existência de ônus de sucumbência apenas quando o valor 

indenizatório for superior à oferta inicial. A base de cálculo dos honorários corresponderá à diferença entre ambos, o 
que aparentemente elege como critério não o valor condenatório propriamente, porque este seria o equivalente à própria 

indenização arbitrada, mas a um parâmetro ligado à condenação. 
Apesar de o texto do dispositivo fazer remissão claramente à fase de conhecimento - tanto que remete à definição 

da indenização e à oferta inicial, que vem consignada na petição inicial -, o Decreto-Lei disciplina a sucumbência para 
as ações de desapropriação. Portanto, é devida a sua observância em todas as suas fases, no que for cabível. 

Sendo cabível a sucumbência no caso da fase de cumprimento de sentença, a sua estipulação é regida com base 
na mesma diferença entre indenização e oferta inicial, tendo em vista que esses parâmetros já foram definidos na fase 

de conhecimento. Nesse sentido, afasta-se a utilização da equidade - porque ausentes as hipóteses autorizativas. 
No caso, a pretensão recursal deduzida objetiva não apenas o afastamento da regra de fixação por juízo de 

equidade, mas desde logo a fixação dos honorários entre 10% e 20% desse proveito econômico. Contudo, neste ponto, 

o recurso não comporta provimento porque a regulação especial do Decreto-Lei n. 3.365/1941 deve prevalecer sobre 
as regras gerais do CPC e, nesse sentido, os percentuais aplicáveis são menores. 

Por fim, dada a inexistência das hipóteses de aplicabilidade do juízo de equidade, considera-se que o proveito 
econômico deve servir de base de cálculo dos honorários devidos na fase de cumprimento de sentença, a teor do art. 

85, §§ 1º e 2º, do CPC, uma vez inexistente a condenação propriamente dita. 
REsp 2.075.692-SP 

 
STJ - Produção antecipada de prova. Decisão irrecorrível (art. 382, § 4º, do CPC). Comparecimento do perito 

em audiência. Formulação de quesitos (art. 477, § 3º, do CPC). Concessão de prazo. Inexistência de previsão 
legal. Ausência de manifesta ilegalidade ou teratologia. 

 
No caso, requereu-se a intimação do perito para prestar esclarecimentos acerca de laudo pericial sem apresentar, 

na ocasião, os quesitos a serem respondidos, conforme determina o art. 477, § 3º, do CPC/2015. 
Antes do decurso do prazo estabelecido, a recorrente apresentou 6 quesitos. Todavia, um dia antes da data 

designada para a nova audiência, apresentou 36 quesitos adicionais. Diante disso, no mesmo dia, o perito requereu a 

prorrogação do prazo para a análise desses novos quesitos, ocasião na qual o magistrado a quo reconheceu a 
intempestividade de todos os quesitos apresentados em ambas as manifestações da agravante, mantendo, contudo, a 

realização da audiência na data aprazada. 
Durante a realização da audiência, entretanto, o magistrado reconsiderou a decisão anterior e reputou tempestivos 

os primeiros 6 quesitos apresentados, ocasião na qual a ora agravante requereu a reabertura do prazo para 
apresentação de quesitos, pedido que foi imediatamente rejeitado. 

Em que pese a jurisprudência do STJ reconheça ser cabível a impetração de mandado de segurança contra decisão 
proferida em procedimento de produção antecipada de provas, contra a qual não cabe recurso, nos termos do art. 382, 

§ 4º, do CPC/2015, tal circunstância, por si só, não enseja a concessão da segurança, devendo ser apreciada a eventual 
teratologia, a manifesta ilegalidade ou o abuso de poder no ato judicial atacado (AgInt no RMS 63.075/SP, Relator 

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 23/11/2020, DJe 1º/12/2020). 
Isso, porque, nos termos do § 3º do art. 477 do CPC/2015, é ônus da parte que requer a intimação do perito para 

prestar esclarecimentos acerca do laudo apresentar, no momento do requerimento, os quesitos complementares. 
O simples fato de ter sido determinada nova data para a realização da audiência não resulta na reabertura 

automática de prazo que, sem respaldo legal e por liberalidade do magistrado, foi concedido à agravante, não 

constituindo, portanto, direito líquido e certo. 
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Ainda, não há falar em preclusão pro judicato no caso. Isso, porque a decisão que, por liberalidade, concedeu prazo 
para a apresentação de quesitos complementares, sem respaldo legal, não está sujeita à vedação de novo 

pronunciamento judicial acerca da questão, uma vez que tal impedimento limita-se às decisões definitivas ou com força 
de definitivas, assim entendidas como aquelas que põem fim à relação ou etapa processual, o que não se verifica na 

hipótese. 
Por fim, segundo o princípio da proibição do comportamento contraditório (venire contra factum proprium), a 

ninguém é lícito fazer valer um direito em contradição com a sua conduta anterior ou posterior interpretada 
objetivamente, de modo que afigura-se descabido que a agravante pretenda ser beneficiada com a reabertura do prazo 

que nem sequer deveria ter sido concedido e que fora por ela descumprido. 
AgInt no RMS 69.967-PR 

 

STJ - Título judicial. Execução. Depósito judicial. Levantamento obstado. Incidência de juros e correção 
monetária na forma prevista no título. 

 
O Superior Tribunal de Justiça tem o entendimento de que os encargos estabelecidos no título apenas cessam se 

não houve óbice ao levantamento do valor pelo credor, sendo que, do contrário, pode este pleitear as diferenças entre 
os encargos pagos pela instituição financeira depositária e aqueles resultantes da previsão no título. 

No caso, o depósito foi realizado apenas para fins de deferimento do pedido cautelar. 
E de acordo com a jurisprudência do STJ "a satisfação da obrigação creditícia somente ocorre quando o valor a ela 

correspondente ingressa no campo de disponibilidade do exequente; permanecendo o valor em conta judicial, ou mesmo 
indisponível ao credor, por opção do devedor, por evidente, mantém-se o inadimplemento da prestação de pagar quantia 

certa" (REsp 1.175.763/RS, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 21/6/2012, DJe 5/10/2012). 
A responsabilidade pela correção monetária e pelos juros de mora, após feito o depósito judicial, é da instituição 

financeira onde o numerário foi depositado. 
Nada obstante, tal exegese não significa que o devedor fica liberado dos consectários próprios de sua obrigação, 

pois, no momento em que a quantia se tornar disponível para o exequente (data do efetivo pagamento), os valores 

depositados judicialmente, com os acréscimos pagos pela instituição bancária, deverão ser deduzidos do montante da 
condenação calculado na forma do título judicial ou extrajudicial. Com isso, evitar-se-á a ocorrência de bis in idem e 

será corretamente imputada a responsabilidade pela mora (REsp 1.475.859/RJ, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, 
Terceira Turma, julgado em 16/8/2016, DJe 25/8/2016). 

AgInt no REsp 1.965.048-SP 
 

 
 

DIREITO EMPRESARIAL 

STJ – Contrato de concessão comercial de veículos automotores de via terrestre. Lei Ferrari. Indenizações 

devidas ao concessionário. Edifício erigido pelo concessionário em imóvel alugado de propriedade de 

terceiro. Bem que serviu à concessão. Estratégia comercial arrojada eleita pelo concessionário e cujo risco 
deve ser suportado por ele. 

 
A questão central diz respeito à indenização devida pela empresa concedente em favor da concessionária de veículos 

automotores, na hipótese de não renovação de contrato celebrado por tempo determinado. De forma mais específica 
importa saber se ela deve ser ressarcida pelas despesas havidas para edificar, em terreno alheio, o prédio que lhe serviu 

de domicílio. 
A Concessão Comercial tratada pela Lei Ferrari impõe aos distribuidores diversas obrigações, tais como a aquisição 

de quotas mínimas de produtos, a compra e manutenção em estoque de bens e peças de reposição, o fornecimento de 
assistência técnica e garantia aos adquirentes etc. 

Esses distribuidores são obrigados a atender rígidos padrões determinados pelo concedente, que envolvem 
treinamento regular de pessoal, especificações de arquitetura, mobiliário, layout da loja, número de funcionários, adoção 

de sistemas específicos de contabilidade, envio de minuciosos relatórios, balancetes e informações detalhadas acerca 
das operações, o mercado e dados pessoais dos clientes, até a permissão para que a montadora examine, audite e copie 

todos os registros, contratos, contas, livros contábeis e documentos pertinentes às vendas e serviços realizados. 

Todas essas obrigações demandam, como é cediço, muito trabalho e capital, de modo que a Lei Ferrari, para 
assegurar a recuperação do investimento realizado pelo concessionário, lhe garantiu diversos direitos, como o de vender 

os produtos com exclusividade em sua área de atuação ou, pelo menos, de não ser prejudicado pela outorga de uma 
nova concessão na mesma área territorial; a prerrogativa de usar gratuitamente a marca do concedente, de receber 

uma cota mínima de veículos para revenda, de não concorrer com vendas diretas da própria montadora, etc. 
Entre as medidas protetivas mencionadas em lei ainda se inclui uma disciplina bastante minudente acerca da 

indenização cabível em caso de rompimento imotivado (arts. 21, 24 e 26) ou de não renovação contratual (art. 23). 
Especificamente para as hipóteses de não renovação do contrato estipulado por prazo determinado, o art. 23 da 

Lei Ferrari estabelece que a empresa concedente ficará obrigada a comprar/indenizar os elementos essenciais do 
estabelecimento do concessionário, isto é, deverá readquirir o estoque de veículos e componentes novos, bem como 

equipamentos, máquinas, ferramental e instalações empregadas na concessão. 
Esses mecanismos protetivos, no entanto, visam apenas reequilibrar, tanto quanto possível, a disparidade 

econômica que existe entre montadoras e concessionárias. Nenhuma dessas proteções legais pode significar o 
afastamento definitivo do risco empresarial intrínseco à atividade explorada pelo concessionário. 

Nessa modalidade contratual, vale repisar, o concessionário adquire os veículos do fabricante, por sua conta e risco, 

revendendo-os com exclusividade numa determinada área geográfica, pelo melhor preço que conseguir (art. 13). 
Em síntese, deve-se concluir que o art. 23, II, da Lei n. 6.729/1979, excluiu da indenização devida ao concessionário 

em caso de não renovação do contrato todos os imóveis que serviram à concessão. 
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REsp 2.055.135-SP 
 

 
 

DIREITO TRIBUTÁRIO 

STJ - Execução fiscal. Carta de fiança bancária. Substituição por seguro garantia. Acréscimo de 30% sobre 

o valor do débito. Desnecessidade. 

 
O art. 656, § 2º, do CPC/1973 disciplina a questão relativa à necessidade de acréscimo financeiro (30%) ao valor 

do débito executado quando for requerida a substituição da penhora em dinheiro por carta de fiança ou seguro garantia 
judicial. 

Com efeito, mediante o simples confronto analítico entre o mencionado dispositivo legal e a situação fática dos 
autos, atestada pelo Tribunal de origem, percebe-se que o comando normativo, contido no art. 656, § 2º, do CPC/1973, 

não é suficiente para alterar o entendimento firmado pelo Juízo a quo, tendo em vista que disciplina a substituição da 
penhora em dinheiro por carta de fiança ou seguro garantia, questão jurídica diversa da tratada no presente recurso 

especial, referente à possibilidade de substituição da carta de fiança bancária originalmente apresentada por seguro 
garantia judicial. 

Ademais, a própria Lei de Execuções Fiscais (Lei n. 6.830/1980) em seu art. 9º, II, equiparou o oferecimento da 
fiança bancária à apresentação inicial de seguro garantia e, no § 3º do mesmo dispositivo, prescreveu que a garantia 

do feito executivo pode ser uniformemente alcançada por meio do depósito em dinheiro, da fiança bancária, do seguro 
garantia e da penhora. 

Por fim, a Portaria n. 440/2016, editada pela Advocacia-Geral da União para regulamentar as condições de aceitação 

da fiança bancária e de seguro garantia pela Procuradoria-Geral Federal, em seu art. 2º, § 3º, expressamente prescreveu 
que é indevida a exigência de acréscimo percentual ao valor do débito para o oferecimento de ambas as garantias, ao 

passo em que o art. 3º, § 1º, da mencionada norma infralegal possibilitou a substituição recíproca entre o seguro 
garantia e a carta de fiança bancária. 

REsp 1.887.012-RJ 
 

 
 

DIREITO MARCÁRIO 

STJ – Marca. Concorrência desleal. Aproveitamento parasitário. Não configuração. Nome de 

empreendimento imobiliário. Proteção à marca. 

 
A marca Vogue, a despeito de ser famosa, não se encontrava entre as marcas de alto renome no Brasil e, portanto, 

não se beneficia da proteção daí decorrente, mormente quanto à exceção ao princípio da especialidade. 
Contudo, as recorrentes informam a existência de fato novo, qual seja, a decisão administrativa proferida pelo INPI 

reconhecendo formalmente a marca Vogue como de alto renome, estendendo a proteção de sua marca a todos os ramos 
de atividade. 

Esse fato, contudo, não tem o condão de interferir no julgamento do presente caso, pois, consoante já decidido 
pela Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, mesmo que o princípio da especialidade não se aplique às marcas 

de alto renome, a proteção legal não abrange nomes de edifícios e empreendimentos imobiliários, pois não gozam de 
exclusividade. 

Como bem destacado no voto proferido pelo Ministro Moura Ribeiro, no REsp 1.804.960/SP, é comum que os 
aludidos bens recebam idêntica denominação e, por isso, proliferem as homonímias sem que um condomínio possa 

impedir o outro de receber idêntica denominação, de forma que seus nomes, na verdade, não qualificam produtos ou 
serviços, apenas conferem uma denominação para individualização do bem. 

Assim, a proteção à marca, principalmente a individualização de um produto e serviço para exploração de 
determinada atividade econômica, não se estende à denominação atribuída a um bem para identificar objetos singulares, 

sem nenhuma criatividade ou capacidade inventiva. 

Diante disso, vê-se que o empreendimento imobiliário Vogue Square é constituído por escritórios, lojas, hotel, 
academia e centro de convenções, de modo que não se vislumbra a possibilidade de indução dos consumidores ao erro, 

da caracterização de concorrência parasitária ou do ofuscamento da marca da autora, tratando-se apenas da 
individualização de um empreendimento imobiliário. 

Saliente-se que os estabelecimentos ali situados conservam seus nomes originais, sem nenhuma vinculação de 
produtos ou serviços à marca Vogue, havendo, na verdade, uma busca pela clientela de cada um dos comerciantes ali 

situados de acordo com suas próprias expertises, sem nenhuma associação à referida marca, ou seja, os frequentadores 
do empreendimento lá não vão com o objetivo de consumir nenhum produto ou serviço relacionado à Vogue, mas, sim, 

aqueles prestados separadamente por cada um dos fornecedores que ali se encontram, com suas particularidades, 
marcas próprias e segmentos específicos. 

A diluição da referida marca decorre do uso de sinal distintivo por terceiros fora do campo de especialidade de 
determinadas marcas de grande relevância ou famosas (mas que não foram reconhecidas como de alto renome pelo 

INPI), de maneira que seu valor informacional deixa de ser suficientemente significativo, tornando o signo cada vez 
menos exclusivo. 

REsp 1.874.635-RJ 
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DIREITO AMBIENTAL 

STF – Política Estadual de Desenvolvimento Sustentável da Pesca em âmbito estadual e proibição da pesca 
de arrasto motorizado no mar territorial costeiro. 

 
É constitucional — uma vez observadas as regras do sistema de repartição competências e a importância do 

princípio do desenvolvimento sustentável como justo equilíbrio entre a atividade econômica e a proteção do meio 
ambiente — norma estadual que proíbe a atividade de pesca exercida mediante toda e qualquer rede de arrasto 

tracionada por embarcações motorizadas na faixa marítima da zona costeira de seu território.  
Ao vedar tal atividade, o estado-membro atua no âmbito de sua competência concorrente suplementar em matéria 

de pesca e de proteção do meio ambiente (CF/1988, art. 24, VI), a qual é reforçada pela imposição de defesa e 
preservação conferida ao Poder Público (CF/1988, art. 225, § 1º, V e VII) (1). Nesse contexto, o mar territorial brasileiro, 

apesar de integrar o domínio da União (CF/1988, art. 20, VI), situa-se, simultaneamente, em seu próprio espaço 

territorial e no dos estados costeiros e municípios confrontantes, razão pela qual se sujeita, ao mesmo tempo, a três 
ordens jurídicas sobrepostas: a legislação federal (ou nacional), a estadual e a municipal (2). 

A lei estadual objeto de apreciação (Política Estadual de Desenvolvimento Sustentável da Pesca riograndense) está 
em consonância com as diretrizes e normas gerais da Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável da Aquicultura 

e da Pesca (Lei 11.959/2009), na qual vedada expressamente a prática de toda e qualquer modalidade de pesca 
predatória no território marítimo brasileiro (art. 6º). Na espécie, os dispositivos impugnados se legitimam, também, em 

razão do conteúdo da Lei Complementar 140/2011. 
Com base nesses e em outros entendimentos, o Plenário, por maioria, julgou improcedente a ação para assentar a 

constitucionalidade do art. 1º, parágrafo único, e do art. 30, VI, e, ambos da Lei 15.223/2018 do Estado do Rio Grande 
do Sul (3).  

(1) Precedente citado: ADI 861. 
(2) Precedente citado: ADI 2.080. 

(3) Lei 15.223/2018 do Estado do Rio Grande do Sul: “Art. 1º Fica instituída a Política Estadual de Desenvolvimento 
Sustentável da Pesca no Estado do Rio Grande do Sul, objetivando promover o desenvolvimento sustentável da atividade 

pesqueira como forma de promoção de programas de inclusão social, de qualidade de vida das comunidades pesqueiras, 

de geração de trabalho e renda e de conservação da biodiversidade aquática para o usufruto desta e das gerações 
futuras. Parágrafo único. Esta Lei é aplicável a toda atividade de pesca exercida no Estado do Rio Grande do Sul, 

incluindo a faixa marítima da zona costeira, em conformidade com o disposto no art. 3º, inciso I, do Decreto Federal 
5.300, de 7 de dezembro de 2004, e no art. 1º da Lei Federal 8.617, de 4 de janeiro de 1993. (...) Art. 30. É proibida 

a pesca: (...) VI – mediante a utilização de: (...) e) toda e qualquer rede de arrasto tracionada por embarcações 
motorizadas, em todo território do Estado do Rio Grande do Sul, incluindo as 12 milhas náuticas da faixa marítima da 

zona costeira do Estado.” 
ADI 6.218/RS 

 
STJ - Imóvel da União, tombado como patrimônio histórico e cultural por município. Avançado grau de 

degradação do imóvel. Omissão do município possuidor. Cessão de uso. Dever de preservação e 
acautelamento. Omissão da União proprietária. Dever de fiscalização. Direito do ente fiscalizador à 

execução subsidiária. Defesa do patrimônio cultural. Aplicação das razões que fundamentam a Súmula 
652/STJ. 

 

Trata-se, na origem, de ação civil pública - objetivando a determinação de medidas de proteção e restauração de 
imóvel pertencente à União e tombado, em 2007, como patrimônio histórico e cultural pelo Município de Criciúma, que 

detém a cessão de uso do bem. 
O Tribunal de origem reconheceu a responsabilidade solidária da União. O fato de ela celebrar convênios com 

demais entes não a exime da responsabilidade de cuidado com os seus bens - que, ao fim e ao cabo, são bens públicos. 
"Uma vez realizada a cessão de uso, permanece a União, proprietária do bem, com a incumbência de fiscalizar e zelar 

pela integridade física do seu patrimônio". 
O critério que, por identidade de razões, serve à solução da controvérsia em julgamento é aquele definido pela 

Súmula 652/STJ: "A responsabilidade civil da Administração Pública por danos ao meio ambiente, decorrente de sua 
omissão no dever de fiscalização, é de caráter solidário, mas de execução subsidiária". Essa orientação é consolidada 

na jurisprudência do STJ: "No caso de omissão de dever de controle e fiscalização, a responsabilidade ambiental solidária 
da Administração é de execução subsidiária (ou com ordem de preferência)" (REsp 1.071.741/SP, Rel. Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, DJe de 16/12/2010). 
Embora o caso dos autos verse sobre a tutela do patrimônio cultural, tem-se defendido, em doutrina, que "o meio 

ambiente é, assim, a interação do conjunto dos elementos naturais, artificiais e culturais, que propiciem o 

desenvolvimento equilibrado da vida em todas as suas formas. A integração busca assumir uma concepção unitária do 
ambiente, compreensiva dos recursos naturais e culturais". Como afirmou o Ministro Celso de Mello, no voto condutor 

do acórdão proferido na ADI 3.540/MC (Tribunal Pleno, DJU de 3/2/2006), a defesa do meio ambiente "traduz conceito 
amplo e abrangente das noções de meio ambiente natural, de meio ambiente cultural, de meio ambiente artificial 

(espaço urbano) e de meio ambiente laboral". 
As razões subjacentes à Súmula 652/STJ recomendam a extensão do regime da obrigação solidária de execução 

subsidiária à tutela do patrimônio cultural. Isso por configurar um modelo que, além de assegurar mais de uma via para 
a reparação do direito difuso, chama à responsabilidade primária aquele que deu causa direta ao dano, evitando que a 

maior capacidade reparatória do ente fiscalizador acabe por isentar ou até mesmo estimular a conduta lesiva. 
REsp 1.991.456-SC 
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DIREITO DO TRABALHO 

STF – Reforma Trabalhista: possibilidade de acordo individual para adoção da jornada 12 por 36 horas. 

 
É constitucional — na medida em que privilegia a liberdade de escolha do trabalhador e reforça o equilíbrio entre 

os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa — norma da “Reforma Trabalhista” (Lei 13.467/2017) que permite, 
por meio de acordo individual escrito entre o empregador e o trabalhador, a adoção da jornada de 12 horas de trabalho 

seguidas por 36 horas ininterruptas de descanso. 

A Constituição Federal não proíbe a jornada de 12 x 36 horas. Embora preveja a duração normal do trabalho não 
superior a 8 horas diárias e 44 semanais, ela admite a relativização do tempo trabalhado mediante a compensação de 

horários e a redução da jornada, ainda que por acordo ou convenção coletiva de trabalho (CF/1988, art. 7º, XIII). Na 
espécie, as 4 horas diárias a mais são compensadas por 36 horas seguidas de descanso. 

Nesse contexto, a possibilidade de acordo individual para a referida finalidade privilegia a liberdade do trabalhador 
em optar por uma jornada já amplamente utilizada no ordenamento brasileiro, além de equilibrar os valores sociais do 

trabalho e da livre iniciativa (1), fundamentos da República Federativa do Brasil (CF/1988, art. 1º, IV, c/c o art. 170, 
caput).  

Ademais, a jurisprudência desta Corte reconhece a constitucionalidade dessa jornada para os bombeiros civis e, 
até mesmo antes do advento da “Reforma Trabalhista”, a Súmula 444 do Tribunal Superior do Trabalho já previa a sua 

aceitação (2). 
Com base nesse entendimento, o Plenário, por maioria, julgou improcedente a ação para reconhecer a 

constitucionalidade do art. 59-A, caput e parágrafo único, da CLT, na redação dada pela Lei 13.467/2017 (3). 
(1) Precedente citado: ADPF 324. 

(2) Precedente citado: ADI 4.842. 

(3) CLT/1943: “Art. 59-A.  Em exceção ao disposto no art. 59 desta Consolidação, é facultado às partes, mediante 
acordo individual escrito, convenção coletiva ou acordo coletivo de trabalho, estabelecer horário de trabalho de doze 

horas seguidas por trinta e seis horas ininterruptas de descanso, observados ou indenizados os intervalos para repouso 
e alimentação. (Incluído pela Lei 13.467, de 2017) Parágrafo único.  A remuneração mensal pactuada pelo horário 

previsto no caput deste artigo abrange os pagamentos devidos pelo descanso semanal remunerado e pelo descanso 
em feriados, e serão considerados compensados os feriados e as prorrogações de trabalho noturno, quando houver, de 

que tratam o art. 70 e o § 5º do art. 73 desta Consolidação.  (Incluído pela Lei 13.467, de 2017)” 
ADI 5.994/DF 

 
STF - “Lei dos Caminhoneiros” e condições de trabalho do motorista profissional rodoviário. 

 
São inconstitucionais dispositivos da “Lei dos Caminhoneiros” (Lei 13.103/2015) que desrespeitam os direitos socias 

e as normas de proteção ao trabalhador (CF/1988, art. 7º), tais como os que preveem (a) a redução e/ou o 
fracionamento dos intervalos intrajornadas e do descanso semanal remunerado; e (b) a hipótese de descanso de 

motorista com o veículo em movimento; e aquele que (c) exclui do cômputo da jornada diária de trabalho do motorista 

profissional o tempo decorrido durante a carga ou a descarga do veículo, ou, ainda, a fiscalização da mercadoria. 
O gozo do período restante de descanso interjornada, durante os intervalos da jornada diária de labor ou no interior 

do veículo, além de impedir a completa recuperação física e mental do motorista — o que reflete diretamente na 
segurança das rodovias —, desnatura a própria finalidade do descanso entre jornadas, direito social indisponível. 

Da mesma forma, a previsão de descanso com o veículo em movimento, quando dois motoristas trabalharem em 
revezamento, desrespeita o que previsto constitucionalmente quanto à segurança e saúde do trabalhador. Não há que 

se cogitar que o devido descanso ocorra em um veículo em movimento, o qual, muitas das vezes, sequer possui 
acomodação adequada para o corpo repousar após a jornada diária ou semanal de trabalho. 

Ademais, o chamado “tempo de espera” não pode ser excluído da jornada normal de trabalho nem da jornada 
extraordinária, sob pena de causar efetivo prejuízo ao trabalhador, além de desvirtuar a própria relação jurídica 

trabalhista existente. 
Com base nesses e em outros entendimentos, o Plenário conheceu em parte da ação direta e, nessa extensão, a 

julgou parcialmente procedente para declarar a inconstitucionalidade: (i) por maioria, da expressão “sendo facultados 
o seu fracionamento e a coincidência com os períodos de parada obrigatória na condução do veículo estabelecida pela 

Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 - Código de Trânsito Brasileiro, garantidos o mínimo de 8 (oito) horas 

ininterruptas no primeiro período e o gozo do remanescente dentro das 16 (dezesseis) horas seguintes ao fim do 
primeiro período”,  prevista na parte final do § 3º do art. 235-C; (ii) por maioria, da expressão “não sendo computadas 

como jornada de trabalho e nem como horas extraordinárias”, prevista na parte final do § 8º do art. 235-C; (iii) por 
unanimidade, da expressão “e o tempo de espera”, disposta na parte final do § 1º do art. 235-C, por arrastamento; 

(iv) por unanimidade, do § 9º do art. 235-C, sem efeito repristinatório; (v) por maioria, da expressão “as quais não 
serão consideradas como parte da jornada de trabalho, ficando garantido, porém, o gozo do descanso de 8 horas 

ininterruptas aludido no § 3º”, do § 12 do art. 235-C; (vi) por maioria, da expressão “usufruído no retorno do motorista 
à base (matriz ou filial) ou ao seu domicílio, salvo se a empresa oferecer condições adequadas para o efetivo gozo do 

referido repouso”, constante do caput do art. 235-D; (vii) por unanimidade, dos §§ 1º, 2º e 5º do art. 235-D; (viii) 
por unanimidade, do inciso III do art. 235-E, todos da CLT, com a redação dada pelo art. 6º da Lei 13.103/2015; e 

(ix) por maioria, da expressão “que podem ser fracionadas, usufruídas no veículo e coincidir com os intervalos 
mencionados no § 1º, observadas no primeiro período 8 horas ininterruptas de descanso”, na forma como prevista no 

§ 3º do art. 67-C do CTB, com redação dada pelo art. 7º da Lei 13.103/2015.  
ADI 5.322/DF 
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LEGISLAÇÃO 

SÚMULA N. 657/STJ - Atendidos os requisitos de segurada especial no RGPS e do período de carência, a indígena 

menor de 16 anos faz jus ao salário-maternidade. (Primeira Seção. Aprovada em 23/8/2023). 
Lei nº 14.647 - Altera a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943, para estabelecer a inexistência de vínculo empregatício entre entidades religiosas ou instituições de 
ensino vocacional e seus ministros, membros ou quaisquer outros que a eles se equiparem. 

Lei nº 14.651 - Altera o Decreto-Lei nº 1.455, de 7 de abril de 1976, as Leis nºs 10.833, de 29 de dezembro de 

2003, e 14.286, de 29 de dezembro de 2021, para dispor sobre a aplicação e o julgamento da pena de perdimento de 
mercadoria, veículo e moeda. 

Lei nº 14.657  - Altera a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943, para permitir que as partes e os advogados se retirem em caso de atraso injustificado do início de 

audiência. 
Lei nº 14.661  - Acrescenta art. 1.815-A à Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), para determinar, 

nos casos de indignidade, que o trânsito em julgado da sentença penal condenatória acarretará a exclusão imediata do 
herdeiro ou legatário indigno. 

      Lei nº 14.662  - Altera a Lei nº 11.107, de 6 de abril de 2005, para determinar que a alteração de contrato de 
consórcio público dependerá de ratificação mediante leis aprovadas pela maioria dos entes federativos consorciados. 

      Lei Complementar nº 200  - Institui regime fiscal sustentável para garantir a estabilidade macroeconômica do 
País e criar as condições adequadas ao crescimento socioeconômico, com fundamento no art. 6º da Emenda 

Constitucional nº 126, de 21 de dezembro de 2022, e no inciso VIII do caput e no parágrafo único do art. 163 da 
Constituição Federal; e altera a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).  
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